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RESUMO 

 

Este estudo se propôs a estimar o valor econômico do Parque Sullivan Silvestre, 

popularmente conhecido como Parque Vaca Brava, em Goiânia, Goiás, Brasil, com a 

utilização do Método de Preços Hedônicos – MPH; evidenciar suas vantagens e 

limitações; e ainda fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas voltadas 

às Áreas Verdes Urbanas – AVUs. Evidenciou-se com o uso do MPH que, na medida 

em que os imóveis se distanciam da área verde analisada, estes têm seu valor 

econômico reduzido. A análise econométrica, que se pautou no uso de uma função 

linear, apontou o valor de quase R$ 7,00 a menos no montante do valor do imóvel 

referente a cada metro em que este se distancia do Parque estudado. Os resultados 

encontrados no estudo, com o uso do MPH, sugerem o valor médio aproximado de R$ 

204.891.114,10 para o Parque Vaca Brava. 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation intends to estimate the economic value of “Sullivan Silvestre Park”, 

commonly known as “Vaca Brava Park”, located in Goiania, Goiás, Brazil, using the 

Hedonic Prices Method (HPM); pointing its advantages and limitations, in addition it 

provides subsidies for Urban Green Areas policy formulation. It was pointed, using this 

methodology that, while the properties get far from the analyzed green area, their 

economic value decreases. The econometric analysis was based in a linear function and 

showed that for each meter of distance from Vaca Brava Park, the property has its value 

decreased in R$ 7,00. The results found in this dissertation, using HPM, suggest an 

approximate value of R$ 204.891.114,10 to the Vaca Brava Park. 
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1CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 

O objetivo deste estudo é, com o uso do Método de Preços 

Hedônicos – MPH, estimar o valor monetário do Parque Sullivan Silvestre, 

popularmente conhecido como Parque Vaca Brava na cidade de Goiânia, capital do 

Estado de Goiás. Um objetivo complementar é apresentar as potencialidades e 

limitações desse método como ferramenta a ser utilizada nas alocações de recursos 

públicos em decisões de políticas urbanas. 

A relevância do estudo consiste no fato de que na literatura nacional 

e internacional não encontramos, até a presente data, estudo algum que tenha se 

proposto a valorar uma Área Verde Urbana – AVU, nem a fazê-lo com o uso do MPH. 

Outrossim, o que encontramos foram poucos estudos com o uso do referido método 

para analisar a variação do preço de propriedades, tendo em vista a existência ou não 

de bens (ou males) ambientais, em especial de AVU. 

O pressuposto teórico é que as AVUs são consideradas como 

elementos de estratégia de conservação ambiental e de dinamização da economia 

urbana, mas nem sempre são tratadas considerando esta importância. Além de 

protegerem áreas nativas, as AVUs podem garantir a preservação do sistema natural 

de drenagem, das matas ciliares e da fauna ribeirinha. Além disso, controlam a poluição 

atmosférica e sonora e, quando bem cuidadas, promovem o lazer da população e a 

valorização econômica de imóveis adjacentes ao seu entorno. Por fim, elas valorizam a 

qualidade de vida local, além de constituírem barreiras naturais, tanto para a ocupação 

indevida de áreas sujeitas a enchentes, quanto para a instalação de depósitos de lixo. 

 Neste contexto, a compreensão científica de como as árvores 

urbanas e os espaços verdes beneficiam as pessoas, vem crescendo muito nos anos 

recentes para incluir os aspectos social, ambiental e econômico. Por isso, torna-se 

necessária a determinação de uma política sustentável dentro de uma ótica na qual a 

interrelação das atividades econômicas, ambientais e sociais ocorra, o quê nem sempre 

é uma constante. Além disso, fica evidente a necessidade de disseminar a 

compreensão desta dinâmica para que a população se aproprie verdadeiramente das 
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AVUs seja pelo seu uso direto, indireto, de opção, ou de quase-opção.  

Apesar de suas inúmeras e inegáveis funções as AVUs têm sua 

oferta muito incipiente em relação à procura, sendo este um dos fatores de sua 

característica de bem público. Sendo assim, a avaliação econômica do meio ambiente 

tem como propósito incorporar os custos e os benefícios por eles proporcionados, para 

que o “preço” reflita a escassez real do bem. Por outro lado, isto permite compreender 

os custos e benefícios dos projetos e obter uma melhor alocação dos recursos 

disponíveis e demonstrar que o meio ambiente é importante para a economia e o bem-

estar das pessoas.  

Isto posto, abordaremos esta temática e faremos uma aplicação do 

uso do MPH, ferramenta utilizada na valoração ambiental quando se pretende estimar 

um preço implícito de um bem ambiental por meio de bens complementares 

comercializados no mercado, considerando que, ceteris paribus, a proximidade ao 

parque urbano pode implicar em um aumento no valor do imóvel. 

Para o presente estudo, os imóveis em questão são apartamentos 

com características estruturais, locacionais e ambientais levantadas em 2005, 

perfazendo um total de 11.533 apartamentos analisados, situados nas proximidades do 

Parque Vaca Brava, em Goiânia. A análise que se segue está apresentada em 6 

capítulos. O primeiro capítulo, este, faz uma explanação geral do que será discutido ao 

longo do trabalho. O segundo trata da importância das áreas verdes urbanas, 

abordando sua evolução, importância e inferência em relação à saúde e ao valor 

econômico das mesmas. Já o terceiro faz uma apresentação do parque estudado. 

O quarto aborda, sob o título Método de Preços Hedônicos, a 

valoração ambiental e as características, funções, aplicação, vantagens e limitações do 

método, assim como sua aplicação às AVUs. O quinto traz a aplicação do MPH ao 

Parque Vaca Brava e a análise de seus resultados. Por fim, o sexto capítulo traz 

consigo considerações gerais levantadas no desenvolvimento do trabalho. 
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2CAPÍTULO II – IMPORTÂNCIA DAS ÁREAS VERDES URBANAS 

2.1 Abordagem Conceitual 

A temática “áreas verdes urbanas” é de suma importância para 

Cavagnari, (s/d). Ela apresenta diversidade de conceitos e ainda é pouco explorada. 

Nesse sentido, várias são as conceituações atribuídas às AVUs. Cavalheiro et al (1999) 

conceituam as AVUs como um tipo especial de espaços livres onde o elemento 

fundamental de composição é a vegetação1. Segundo Hardt (1995), AVUs são áreas 

livres da cidade, com características predominantemente naturais, sem levar em conta 

o porte da vegetação, onde domina a permeabilidade, podendo prevalecer a vegetação 

rasteira ou uma vasta cobertura arbórea. Sanchotene (2004), por sua vez, conceitua 

AVUs como aquelas equipadas para o lazer ativo e/ou passivo com traçado definido 

(passeios e canteiros) e dotadas de vegetação. 

Lima et al (1994) acrescentam à definição de AVU o predomínio de 

vegetação arbórea englobando praças, jardins públicos, parques urbanos, canteiros 

centrais e trevos de vias públicas. Para Araújo et al (2007) as AVUs podem se dividir 

em públicas ou privadas. Segundo Nucci (2001), as AVUs devem ser públicas, com 

vegetação e solo permeável, devem ainda ser de utilização sem regras rígidas e 

cumprindo 3 funções: estética, ecológica e lazer. Coadunando com Nucci em relação às 

funções, Sanchotene (2004) define parque urbano como área verde com função 

ecológica, estética e de lazer, e com uma extensão maior que os chamados jardins e 

praças públicas, podendo ser composto por vários jardins. Esse mesmo conceito é 

utilizado por Lima et al (1994). 

Também conhecidas como florestas urbanas, as AVUs são objeto de 

estudo da silvicultura urbana, que estuda o cultivo e manejo de árvores para a 

contribuição atual e potencial ao bem estar fisiológico, social e econômico da sociedade 

                                                 
1 A vegetação varia bastante com o clima e o solo, donde existirem tipos muito diversos, como p.ex., o 
cerrado, a caatinga e a floresta (Ferreira, 1996). Para este estudo trataremos da vegetação urbana, que 
para Mascaro et al (2002) é a que permite a integração dos espaços construídos com o jardim ou o 
parque. 
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urbana.  

Embora não elencados pelos autores supramencionados, os 

bosques, hortos, parques lineares e jardins botânicos possuem as características e 

funções das AVUs anteriormente citadas e também compõem a malha urbana da 

cidade. As definições das AVUs diferem em detalhes, mas possuem uma característica 

comum de colocar a importância das áreas verdes e dos parques urbanos como sendo 

espaços livres permeáveis com o predomínio de vegetação independentemente do seu 

porte.  

Segundo Scalise (2002) as variações de imprecisões da definição de 

parque mostram a importância do levantamento das possibilidades do tema, 

acrescentando-se o estudo da origem e da evolução desse espaço livre no pensamento 

das cidades, para que se percebam as mudanças do seu significado. 

A autora acrescenta que comentar sobre parques urbanos implica, 

primeiramente, em considerar a definição do que seja parque, dificultada pelas 

diferenças de dimensões, formas de tratamento, funções e equipamentos, incluindo os 

parques lineares. Acrescenta, ainda, que as funções que os parques desempenham 

não se submetem a um padrão, pois, alguns estão vinculados à proteção ambiental, 

apresentando uso restrito, enquanto outros atraem multidões. Com relação aos 

equipamentos, variam dos que têm seu ponto alto nos equipamentos culturais, 

esportivos e recreativos aos que possuem como atração principal os caminhos e as 

áreas de estar sob uma densa arborização. Essa diversidade é reflexo das 

necessidades do parque, do pensamento e do gosto de um grupo em uma determinada 

época. 

2.2 Evolução das Áreas Verdes Urbanas 

De acordo com Loboda et al (2005) apesar de muito da história das 

áreas verdes urbanas (representada a princípio pelos jardins) ter se perdido no tempo, 

é possível traçar um perfil de sua evolução. Partindo do seu caráter mítico-religioso, o 

“paraíso” prometido no livro de Gênesis da Bíblia, passando por mitos e lendas, 
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estudando os jardins suspensos da Babilônia e chegando aos jardins modernos, 

observa-se a importância de cada momento histórico cultural desses espaços 

formadores da estrutura urbana2. 

As idéias atuais sobre as áreas verdes urbanas, conforme Loboda et 

al (2005), estão profundamente enraizadas na história. Por aquilo que se sabe, a 

princípio ocorreu com a arte da jardino-cultura, surgida pela primeira vez, e 

independentemente, em dois lugares: Egito e China. No entanto, de acordo com 

Benassi (2006), as primeiras áreas verdes de que se têm registros, dentro de cidades, 

são os “Bosques Sagrados” da antigüidade clássica. As áreas verdes e jardins, na 

antigüidade, segundo Silva (1982), eram especialmente destinados ao uso e prazer de 

imperadores e sacerdotes. Já na Grécia, aparecem como lugares de passeio e 

conversação, de ensinança peripatética. No Império Romano, contudo, a paisagem, o 

jardim e o parque constituíam um luxo reservado aos mais ricos. Na Idade Média, 

formam-se no interior das quadras e depois são absorvidos pelas edificações. No 

Renascimento, transformam-se em gigantescas cenografias, evoluindo, no 

Romantismo, como parques urbanos e lugares de repouso e distração dos citadinos. 

No século XVI os jardins e os parques públicos foram o resultado da 

transformação do imaginário da natureza em hostil para um plano de espírito-culto 

religioso da natureza. Segundo Benassi (2006), o paisagismo em espaços públicos só 

se destacou de fato a partir do século XVII. Uma visão romântica se estabeleceu a partir 

de uma mudança de mentalidade ocidental sobre a importância da conservação, que vê 

nos grandes espaços naturais o alívio dos problemas da cidade (RIBEIRO, 2004). Tais 

espaços livres refletiam a natureza como um espetáculo, como espaço de devaneio 

íntimo. Isto iria servir para cultuar a paisagem, mediante uma visão artística. Segawa 

(1996) afirma que esse imaginário fez alastrar a quantidade de parques, que 

originalmente eram bosques cercados para a formação de reservas de caça. 

Segundo Silva et al (2002) as AVUs surgiram para minimizar as 

tensões da vida citadina, sendo o resultado de um imaginário burguês que buscava 

amenizar os problemas sociais e ambientais urbanos que se tornaram extremamente 
                                                 
2 Teologicamente o Paraíso criado e oculto por Deus após a desobediência do homem será restituído a 
ele de acordo com as profecias dos livros bíblicos Isaías, os Evagelhos e Apocalipse. 
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graves. Os parques, em especial, passaram a ser fragmentos da natureza no meio 

urbano, uma espécie de espaços congelados da ecologia. 

Como Silva (2002), Ribeiro (2004) infere que o símbolo principal que 

se desenvolveu em torno dos parques foi o de grandes espaços que poderiam aliviar os 

problemas da cidade e romper a situação citadina de estresse. O autor acrescenta que 

de fato os parques implantados na Europa e Estados Unidos tiveram esse papel, bem 

como tinham a função principal de socialização da vida cotidiana, onde as pessoas 

poderiam caminhar, se encontrar, se conhecer e se relacionar. Era também espaço de 

descanso que compensaria as horas de excessivo trabalho, por horas de ócio. E é 

nesta perspectiva que os parques poderiam também otimizar o trabalho semanal. Vale 

ressaltar, que para Hildebrand et al (2001) a função principal dos parques e áreas 

verdes urbanas não é de criar refúgios para que as pessoas possam escapar da 

cidade, mas sim, de possibilitar à população momentos de lazer junto ao ambiente 

natural, respeitada a sua vivência urbana e o contato com outras pessoas. 

Os parques emergem como fato urbano de relevância, apenas no 

final do século XVIII, na Inglaterra, atingindo seu pleno desenvolvimento quase cem 

anos depois, principalmente relacionado à qualidade de vida urbana. Ganham corpo na 

Europa nos anos de 1850 e 1860, inicialmente nos planos urbanísticos da França, 

idealizados pelo Barão Georges-Eugéne (KLIASS, 1993). Segundo Silva (2002) a fonte 

de inspiração dos parques urbanos, foram os modelos paisagísticos dos jardins 

ingleses do século XVIII, que tiveram origem nas idéias românticas de volta à natureza 

do século XVII. Dois fatos marcaram a criação dos primeiros parques: o primeiro foi a 

abertura dos jardins dos palácios ingleses ao público; o segundo deve-se aos 

empreendimentos imobiliários promovidos pelas iniciativas pública e privada, que viram 

na criação dos parques bons empreendimentos. 

O período posterior à revolução industrial trouxe consigo a evolução 

dos parques urbanos em conformidade com as mudanças urbanísticas das cidades. 

São eles um importante testemunho das mudanças de valores e culturas das 

populações urbanas. Possuem um alto poder de permanência, mantendo suas 

principais características mesmo diante das constantes transformações em seu entorno 



24 
 

 

devido à mobilidade das estruturas urbanas (FEIBER, 2004). 

O parque urbano brasileiro, para Macedo et al (2003), ao contrário do 

seu congênere europeu, não surge da urgência social de atender às massas urbanas 

da metrópole do século XIX. O Brasil do século XIX não possuía uma rede urbana 

expressiva, e nenhuma cidade, inclusive a capital, Rio de Janeiro, tinha o porte de 

qualquer grande cidade européia da época, sobretudo no que diz respeito à população 

e à área. O parque é criado, então, como figura complementar ao cenário das elites 

emergentes, que controlavam a nova nação em formação e que procuravam construir 

uma figuração urbana compatível com a de seus interlocutores internacionais, 

especialmente ingleses e franceses.  

Os autores acrescentam que o Passeio Público de São Paulo é 

oficialmente o parque urbano do Brasil mais antigo e que sua origem precede a própria 

constituição do país como nação. Criado em 1783 por ordem do vice-rei Luís de 

Vasconcelos de Sousa, foi concebido por mestre Valentim da Fonseca e Silva seguindo 

um traçado extremamente geométrico e inspirado nas tradições de desenho do jardim 

clássico francês. Já para Benassi (2006) no Brasil, a primeira área verde urbana foi 

criada pelo Imperador D. Pedro II, que preocupado com a falta d’água no Rio de Janeiro 

mandou plantar a Floresta da Tijuca em 1861, com a finalidade de preservar as 

nascentes que abasteciam a cidade. 

De acordo com Macedo et al (2003), o século XIX em São Paulo, 

marcou a transformação formal dos velhos largos e terreiros em espaços “modernos”, 

muitos dos quais foram ajardinados de modo a constituir espaços “dignos” para as 

elites, que pouco a pouco foram ocupando e reocupando as áreas centrais, expulsando 

ambulantes e feirantes, cortiçados e favelados para outros pontos.  

No início do Século XX, de acordo com Gomes et al (2003), surgiram 

no Brasil, em números significativos, jardins, praças e parques arborizados, 

principalmente nas cidades enriquecidas com o café, especialmente no Estado de São 

Paulo. Assim como nas antigas cidades européias, as primeiras áreas verdes urbanas 

no Brasil eram ainda pouco planejadas e instalaram-se nas bordas das cidades e em 

terras em condições topográficas que desfavoreciam o arruamento ou as construções. 
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Normalmente no Brasil os parques urbanos são formados por 

maciços de vegetação arbórea constituindo áreas de refúgio na cidade; o contraponto 

entre área construída/área natural. Representam a busca do resgate do bem estar da 

população e tiveram sua implantação iniciada a partir das décadas de 1950 e 1960. 

Funcionam como áreas de encontro onde são ofertados diversos tipos de atividades 

(caminhadas, jogos e relaxamento), variando sua utilização conforme o caráter social e 

cultural dos usuários (FEIBER, 2004). Para Martins Júnior (1996), sua utilização 

promove a integração entre os homens, construindo um espaço “social e coletivo”, 

importante para a manutenção da qualidade de vida, com acesso facilitado a todos, 

independentemente de classe social. 

De acordo com Santos et al (2006), ao longo da história das cidades 

brasileiras, o parque se constituiu como o principal espaço livre urbano, onde as 

pessoas das mais diferentes classes sociais, etnias e idades se reúnem para aproveitar 

seus períodos de lazer. Num primeiro momento foram projetados a partir de uma 

concepção arquitetônica que procurou dar sentido a uma postura passiva em termos de 

lazer. Hoje, entretanto, tem diversos usos, incluindo o de lazer. Para Niemeyer (2000) o 

grande impulso para um novo paradigma do lazer foi dado pelo movimento americano 

chamado Park Movement que introduziu o lazer ativo para as massas como um 

elemento de qualificação da vida na sociedade.  

Novas funções foram introduzidas no decorrer do século XX aos 

parques, como as esportivas, as de conservação de recursos naturais, típicas dos 

parques ditos ecológicos, e as do lazer sinestésico dos brinquedos eletrônicos, 

mecânicos e dos espaços cenográficos dos parques temáticos. Essas funções 

requalificam os parques e novas denominações, novos adjetivos, são atribuídos a eles 

como, por exemplo, parque ecológico e parque temático (MACEDO et al, 2003). 

Neste mesmo sentido, de acordo com Ribeiro (1998), até bem pouco 

tempo no Brasil os parques eram pensados basicamente em função da recreação da 

população. Hoje, este papel encontra-se ampliado não só quanto ao uso, mas também 

nos contextos social e ambiental. Desta forma, embora possam ser várias as funções 

exercidas por um parque urbano, é a sua característica predominante que irá definir a 
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sua função, também predominante, classificando-o em recreativo, social, cultural, 

econômico, educacional ou ambiental. O parque moderno com um programa misto com 

soluções espaciais elaboradas, onde a recreação funde-se com a contemplação, é 

consolidado na década de 1970. 

2.3 Importância das Áreas Verdes Urbanas  

 A importância de considerar as áreas verdes, de acordo com Araújo 

et al (2007), tem se revelado inclusive nos estudos de planos diretores urbanos, nos 

quais muitas vezes são divulgados índices de metros quadrados de áreas verdes por 

habitante, estimados por meio de critérios variados, como indicadores de qualidade de 

vida e qualidade ambiental. Sabe-se que os índices de área verde por habitante (IAV/h), 

embora sejam indicadores bastante utilizados na determinação da qualidade ambiental 

das áreas urbanas, por si só não são suficientes para garantir este objetivo3.  

Em outras palavras, além da quantidade devem ser considerados 

outros fatores, não menos importantes, como a qualidade e distribuição das áreas 

verdes. É este conjunto de aspectos que irá determinar, em última instância, a eficiência 

do sistema (HILDEBRAND, 2001).  

 Segundo Guzzo (s/d) a serventia das áreas verdes nas cidades 

está intimamente relacionada com a quantidade, a qualidade e a distribuição das 

mesmas dentro da malha urbana. Além disso, a conservação e a manutenção de todos 

os elementos que compõem as áreas verdes devem merecer atenção continuada dos 

órgãos públicos que as gerenciam, e da população que a utiliza, estando seu uso 

público intimamente ligado à manutenção, conservação e segurança que elas recebem 

(ou não). 

Neste mesmo sentido, Meunier (2005) acrescenta que a quantidade 

e o estado de conservação das áreas verdes de uma cidade poderiam muito bem 

integrar algum índice de desenvolvimento humano e social. Essa não integração, para 

                                                 
3 Para Alvarez (2004), usar um IAV como indicador de qualidade de vida, fundamentando-o apenas em 
quantidades, é um primeiro passo para avaliação da questão ambiental. Limitar-se a isso, porém, implica 
em reducionismo. 
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ele, demonstra o descaso do poder público para com a saúde física e mental dos 

cidadãos; a falta de visão do futuro; e a estreiteza do planejamento. O autor acrescenta, 

ainda, que o abandono das áreas verdes denota a fraqueza das instituições e a falta de 

educação, o despreparo e até o desamparo de uma sociedade.  

Conforme Bueno (2003) a percepção da importância das AVUs 

poderia ser intensificada se considerássemos de forma contundente seus diversos 

benefícios e funções. O desconhecimento destes pode ser um dos motivos de sua 

inconsistente e delicada conservação. Compostas, também, por aglomerados de 

árvores as AVUs têm suas funções e benefícios perpassados pelos benefícios e 

funções atribuídos à árvore, que são apresentados na Figura 01 que segue. 

FIGURA 01 

Benefícios Sociais da Árvore 

 

Fonte: Adaptado pela autora, baseado em Bueno (2003) 
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Segundo Santos (1996) a valorização das árvores urbanas será tanto 

maior quanto mais reconhecida sua importância, enfatizando que o desafio futuro de 

quem trabalha com árvores de cidades reside na busca constante do conhecimento que 

leve a compreensão de todas as implicações relativas à presença da árvore no 

ecossistema urbano e em como avaliar seus benefícios tangíveis e intangíveis. 

Sachotene (2004) apresenta os benefícios promovidos pelas áreas verdes no meio 

urbano, classificando-os em diretos e indiretos. Classificação também adotada por 

Daltoé et al (2004), que acrescentam que esses benefícios se interligam a aspectos 

ecológicos e sócio-econômicos e que a preservação da qualidade de vida e ambiental 

está estritamente ligada à manutenção de espaços livres urbanos. 

Além do lazer proporcionado à população, os parques públicos 

possuem funções social, psicológica, educativa, ecológica, estética-integração, e 

econômica, subdivisões de acordo com a Associação Global de Desenvolvimento 

Sustentado – AGDS (s/d), que são apresentadas descritivamente no Quadro 1. 
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QUADRO 01 

Funções das Áreas Verdes Urbanas 

Social Psicológica Educativa Ecológica Estética-Integração Econômica 

- Promoção do 
lazer para 
diferentes faixas 
etárias; 

- Desenvolvimento 
de senso conser- 
vacionista; 

- Valorização de 
áreas de convívio 
social; 

- Formação de 
uma memória e 
de um patrimônio 
cultural. 

- Promoção do 
relaxamento – as 
pessoas em con- 
tato com os ele- 
mentos naturais 
das áreas verdes 
tendem a relaxar, 
desta forma elas 
acabam funcio-
nando como lo- 
cais anti-estresse. 

- Valoriza a 
qualidade de vida 
local 

- Possibilidade que 
essas áreas ofe-
recem como ambi- 
ente para o desen- 
volvimento de ativi- 
dades extra-classe 
e de programas de  
educação ambiental 

- Contribui para o balanço hídrico, facilita a 
infiltração das águas da chuva; diminui seu 
impacto; previne inundações. 

-Retém e estabiliza os solos, principalmente 
em encostas ocupadas desordenadamente, 
mitigando efeitos da erosão; protege o solo da 
impermeabilização; 

- Ameniza a radiação solar na estação quente 
e modifica a temperatura e a umidade relativa 
do ar através do sombreamento, reduzindo 
assim a carga térmica recebida pelos edifícios, 
promovendo conforto térmico e lumnico. 

- Às margens dos cursos d’água, proporciona 
sombra que mantém a água na temperatura 
adequada às diversas espécies de organismos 
aquáticos; 

- Influencia o micro-clima, pois interfere na 
incidência dos raios solares, na velocidade e 
direção dos ventos e na ocorrência de chuvas; 

- Atua como atração e reduto de espécies da 
fauna e flora local, e como hábitat de origem de 
espécies que poderão migrar para outros 
fragmentos, propiciando diversificação e 
aumento na riqueza da fauna e flora e 
manutenção da diversidade genética; 

- Controla a poluição atmosférica, tanto pela 
fotossíntese, quanto retenção de partículas 
sólidas e pela absorção de poluentes gasosos 
pela biofiltração; 

- Serve como barreira acústica na propagação 
de ruídos promovendo conforto acústico pela 
atenuação sonora. 

-Contribui para a conser- 
vação de biótipos; 

-Contribui para a diver- 
sificação da paisagem  
construída e embeleza-  
mento da cidade 

- Ameniza a diferença 
entre a escala humana e 
os outros componentes 
arquitetônicos como pré- 
dios, muros e grandes 
avenidas. 

 

 

 

 

 

 

 

- Promove a valorização 
econômica das proprie- 
dades ao seu entorno; 

- Promove o turismo; 

- Promove práticas de 
reflorestamento de caráter 
extrativista; 

- Serve como fonte de 
alimentos e de matéria-
prima; 

- Serve como fonte de 
recomposição de outros 
espaços (protegidos ou 
não), 

- Propicia a manutenção 
de viveiros de mudas; 

- Promove a redução no 
consumo de energia 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado pela autora, baseado em AGDS (s/d); Araújo et al (2007); Feiber (2004); Guzzo (s/d); Hildebrand et al (2002), Jesus et al (2005); Meunier (2005); 

Oliveira (1996); Santos (s/d); e Silva Filho (2003). 
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Neste sentido, Feiber (2004) acrescenta que as áreas verdes 

urbanas possuem importância no sentido de valorizar seu papel funcional no 

metabolismo da cidade, ou seja, atuam no conjunto dos fenômenos químicos e físicos 

mediante os quais se faz a assimilação das substâncias necessárias à vida. 

2.4 Áreas Verdes Urbanas e a Saúde 

Segundo Jesus et al (2005), nas últimas décadas, as questões 

ambientais têm manifestado grande relevância, relacionando-se cada vez mais as 

condições do meio ambiente ao bem estar humano. Este, de acordo com Feiber (2004), 

relaciona-se à qualidade ambiental. Os parques e as AVUs têm papel fundamental em 

sua melhoria. Segundo Ribeiro (2004), os parques são espaços importantes para a 

conservação dos elementos da natureza em 2 perspectivas: uma é a real, dado que os 

parques funcionam como “preventivos” de danos ambientais, pois se mantêm atributo 

natural de uma dada localidade e; outra é a potencial, uma vez que a manutenção 

desses elementos é importante para a saúde física e mental da população. 

Segundo McMichael (2000), existem três vias principais do entorno 

urbano que afetam a saúde humana. A primeira são as mudanças sociais que estão 

entranhadas na urbanização e o modo em que essas mudanças incidem nos diferentes 

comportamentos para a saúde. A segunda via tem a ver com o entorno físico urbano e 

seus diversos riscos microbiológicos e de toxidade. E a terceira via se relaciona com o 

impacto do meio ambiente pela grande escala das populações urbanas modernas, 

perturbando os sistemas da biosfera necessários para a vida e provocando riscos para 

a saúde em longo prazo e influenciando no bem estar da população. 

As conseqüências referentes ao bem (mal) estar da população 

podem ser medidas economicamente. Neste sentido, de acordo com Wolf (2006), a 

saúde humana pode ser avaliada pelo valor econômico em dois domínios – das 

condições físicas e das mentais. Os moradores urbanos levam vida mais sedentária 

resultando em um número maior de pessoas obesas ou acima do peso ideal. Essas 

condições contribuem (considerando-se a média das pessoas) para aumentar a 

incidência de várias doenças como diabetes, doenças cardíacas, cânceres, doenças 
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traumáticas e reumáticas etc. Além dessas doenças, segundo Modna (2005), o pouco 

sombreamento e o ar quente e seco, causados pela densa massa construída e pela 

pouca arborização, contribuem para o aumento da sensação de desconforto e 

favorecem a incidência de doenças respiratórias nos centros urbanos. 

 As conseqüências econômicas da prática sistemática de exercícios 

suaves são muito importantes, quando envolvem a população de cidades ou de países 

inteiros (CDC 2004, in Wolf 2006). Novamente, segundo Wolf (2006), é possível 

calcular os custos evitados, já que as despesas médicas são menores para as pessoas 

que praticam exercícios regularmente. Hoje, por exemplo, os jovens norte-americanos 

estão especialmente em uma situação de risco, e as estimativas dos custos 

hospitalares anuais com doenças relacionadas à obesidade entre jovens, que 

alcançavam cerca de U$35 milhões entre 1979 e 1981, praticamente triplicaram para 

U$127 milhões no período de 1997 – 1999. As despesas médicas com doenças 

relacionadas ao excesso de gordura entre os adultos também são alarmantes. Os 

cidadãos adultos sedentários que aderem a um programa de exercícios físicos 

moderados podem economizar cerca de U$1.000,00 por ano. 

A saúde mental é uma outra área beneficiada pela presença de 

parques, com significativas conseqüências econômicas. A presença de árvores e de 

espaços naturais nas comunidades humanas gera numerosos benéficos psicológicos. 

Kuo et al (2003, in Wolf 2006) verificaram que a presença de árvores em bairros muito 

densamente povoados reduz os níveis de ansiedade, contribui para um comportamento 

menos violento e agressivo, encoraja o melhor relacionamento entre vizinhos e estimula 

sua cooperação. Estudantes hiperativos e com deficit de atenção têm seus sintomas 

minorados e as crianças mostram mais autodisciplina quando têm acesso a ambientes 

naturais. Pacientes em hospitais se recuperam mais rapidamente e precisam de menos 

medicações anti-dor quando podem contemplar ambientes naturais. Os empregados de 

escritórios que têm vista para a natureza são mais produtivos, ficam menos doentes e 

trabalham mais satisfeitos. Esses são efeitos importantes, mas muitas vezes ignorados 

pelas pessoas urbanas que podem ver árvores e a natureza no decorrer de suas 

atividades e experiências diárias. Teoricamente, todas essas evidências científicas 

podem ser traduzidas em valores econômicos. 
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2.5 Valor Econômico das Áreas Verdes Urbanas 

A ocupação desordenada do espaço urbano, de acordo com Silva et 

al (2002), provocou vários problemas ambientais e sociais. Os parques surgiram como 

possibilidade de amenizar esses problemas. Porém somente na segunda metade do 

século XX, com a real escassez de áreas de lazer para as populações menos 

abastadas, é que tal equipamento urbano passa a ser uma necessidade social. 

O aumento da população urbana não foi acompanhado pelo 

desenvolvimento da infra-estrutura, gerando desníveis na ocupação do solo e 

diferenciando marcadamente, de um lado, as áreas centrais, concentradoras de 

benefícios, e, de outro, a periferia, um verdadeiro depósito de habitações. Tal situação 

é agravada se considerarmos que, cada vez mais, as camadas menos favorecidas da 

população vêm sendo expulsas para a periferia e, portanto, afastadas dos serviços, dos 

equipamentos específicos. Essas são justamente aquelas que não podem contar com 

as mínimas condições para a prática do lazer em suas residências e para as quais o 

transporte adicional é desgastante (FREIRE, 2005). 

Esse descompasso não ocorre apenas nos grandes centros urbanos. 

Geraldo (1997), analisando as praças, os parques e os jardins públicos de algumas 

cidades do Estado de São Paulo, verificou que nem todos esses espaços públicos 

relacionados pelas prefeituras estavam efetivamente implantados. Existia apenas a 

área física, sem equipamentos ou vegetação, estando em geral localizados nas regiões 

de expansão mais recente ou em conjuntos habitacionais, justamente nos quais se faz 

mais urgente a sua implantação, uma vez que esses locais são mais afastados das 

áreas centrais, melhor providas de verde e atividades de lazer.  

Nesse sentido, Almeida (2005) acrescenta que é justamente nessas 

regiões das cidades que a ação do poder público é decisiva, porque os espaços livres 

públicos, que deveriam estar ao alcance de toda a população, não são distribuídos 

democraticamente na malha urbana, estando concentrados em regiões relativamente 

ricas ou, ainda, em bairros privilegiados. 

Atualmente, devido a limitações no orçamento público, os parques 



33 
 

 

urbanos têm projetos modestos. Por outro lado, o seu freqüentador é bastante diferente 

daquele do início do século. Como escreve Macedo et al (2003) “... o público a ser 

atendido é outro... muito maior e menos exigente que as elites do Império e Primeira 

República”. As referências da elite eram as cidades de Paris ou Londres, e o seu sonho 

era construir a Europa Tropical. O novo público possui menos referências culturais 

estrangeiras, mora em subúrbios densamente construídos, às vezes muito pobres, não 

tem acesso a clubes, e o espaço público, seja rua, praça, praia ou parque, é o único 

local onde pode desenvolver atividades ao ar livre4. 

Para Feiber (2004), as áreas verdes e os parques urbanos estão 

submetidos à questão do desenvolvimento das cidades. Estes são a expressão máxima 

da ação do homem no meio natural. São, conforme Andrade (2001), a busca constante 

de uma organização funcional do espaço onde sua forma e função estão 

estrategicamente posicionadas dentro da estrutura urbana e submetidos ao processo 

de especulação econômico-social. Assim dificilmente ocupam posições privilegiadas 

dentro das cidades, concentrando-se nas áreas centrais das cidades o que os tornam 

distantes da maioria da população. 

Gomes et al (2003) destacam a necessidade de uma distribuição 

mais igualitária de áreas verdes na cidade. Na realidade, a localização dessas, na 

maioria das vezes, está associada à especulação imobiliária. Assim, os espaços 

destinados ao lazer, quer sejam parques e praças públicas, quando bem equipados, 

tornam as áreas em seu entorno mais valorizadas e, conseqüentemente, procuradas 

pela garantia de uma vida mais saudável, devido aos diversos benefícios que esses 

espaços lhes oferecem. Os autores acrescentam ainda que nos bairros de alto padrão 

social o verde nos espaços públicos desempenha função mais ornamental e de 

valorização do solo, ao passo que nos bairros de periferia deveria ser voltado, dentre 

outros, ao oferecimento de lazer. 

Inferem, ainda, que é possível observar na literatura que a maioria 

                                                 
4 Alguns discordam. A escassez de recursos, segundo Hildebrand, (2001), não constitui uma limitação 
fundamental ao planejamento e implantação de um sistema de áreas verdes, visto que é possível 
contorná-lo através da otimização e racionalização da aplicação dos recursos disponíveis, do 
estabelecimento de credibilidade dentro e fora da administração pública e através do apoio externo.  
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dos autores aponta para um descaso e uma falta de interesse dos órgãos públicos e da 

própria população no sentido de se conhecer a importância da vegetação no espaço 

urbano. Assim sendo, torna-se imprescindível que a população conheça e valorize os 

aspectos climáticos e biológicos que a vegetação desempenha e não somente perceba 

a árvore como elemento decorativo na cidade. Neste sentido, Müller (2002, in Freire, 

2005), acrescenta que os espaços e equipamentos de lazer não recebem a atenção 

necessária por parte das políticas públicas porque ainda não são valorizados nem 

entendidos como essenciais. 

O modo de se tratar a questão do parque público nas cidades 

brasileiras, de acordo com Barcellos (2000), tem sido alterado em função das recentes 

transformações econômicas, sociais e culturais. Por um lado, mudanças 

comportamentais têm revigorado o uso dos parques pelas populações urbanas, por 

outro, novos papéis têm sido atribuídos aos parques pelos agentes envolvidos nos 

processos urbanos. Nesse sentido podem ser identificadas duas vertentes de ações 

influenciando o modo de se tratar a questão. Na primeira tem-se o uso dos parques nas 

estratégias de conservação ambiental. Já na segunda, como elemento de dinamização 

da economia urbana, especialmente das atividades ligadas ao lazer e ao turismo.  

Os parques urbanos são, segundo Silva et al (2002), tão somente, 

uma escolha de uso do espaço urbano entre tantas outras escolhas que podem ser 

áreas residenciais, comerciais, industriais e outras. Que muitas vezes disputam 

espaços para acontecerem. São essas escolhas que formam os conflitos, dado que os 

grupos que se reproduzem no meio urbano não compartilham de interesses e 

necessidades comuns.  Assim certas considerações econômicas e políticas podem 

ocasionar a mudança de destinação de área de parques.  

Segundo Martins Júnior (1996), os parques são, quase sempre, 

produtos de dolorosas ações de indivíduos contra outras opções rentáveis. Barcellos 

(2000) ressalta ainda que o surgimento de parques públicos, em muitos casos, ao invés 

de representarem uma maior democratização das oportunidades de lazer e recreação, 

tem contribuído para agravar os desequilíbrios na distribuição de bens e serviços que 

marcam as cidades brasileiras. Vale ressaltar que, segundo Nogueira et al (s/d), grande 
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parte de áreas urbanas de lazer tem características de bens públicos ou semi-públicos 

– de livre acesso, sem preço definido no mercado ou com valores simbólicos de 

ingresso. Isso faz com que essas áreas sejam ofertadas em quantidade inferior àquela 

que seria socialmente ótima. Os autores acrescentam que políticas públicas voltadas a 

comunidades de baixa renda não deveriam se fixar apenas na chamada infra-estrutura 

social básica - água, esgoto, coleta de lixo, iluminação pública. Para eles, também 

deveria compor o pacote básico, componentes associados a bens e serviços públicos 

de lazer, que de uma forma ou de outra contribuem para um aumento do bem-estar 

social destas populações.  

As AVUs, de acordo com Sousa et al (2006), oferecem uma 

variedade de benefícios, desde aqueles que podem ser valorados em mercados 

formais, até os considerados intangíveis, que necessitam da aplicação de técnicas para 

estimar os seus valores. Dessa forma, considerando os benefícios socioambientais que 

representam, estudos de valoração econômica com vistas a quantificá-los são de 

extrema importância para subsidiar o processo de gestão das políticas públicas 

ambientais. Hidelbrand et al (2001) coadunam com Sousa e acrescentam que, as 

tentativas de mensurar o valor econômico têm por objetivo tornar mais palpável ou 

compreensível o valor de um bem natural, para que se tenham subsídios para a tomada 

de decisões. Os autores acrescentam que a relevância da valoração ambiental não se 

manifesta unicamente na determinação de um preço que expresse o valor econômico 

do meio ambiente, e apresentam aspectos e características que justificam a valoração 

econômica dos recursos naturais (Ver Quadro 2). 

 

 

 

 

 

 



36 
 

 

QUADRO 02 

Justificativas para a Valoração Econômica de Recursos Naturais 

Aspecto Característica 

Na ótica da 
sustentabilida-
de biológica 

Atuando como função do meio ambiente na cadeia alimentar e na matriz de 
suprimentos; 

Como ação de proteção sustentável dos recursos naturais 

Na ótica do 
enfoque 
ecológico 

                           Como elemento de análise da capacidade de suporte e resiliência dos recursos 
naturais em uso; 

Como subsídio a ações mitigadoras de degradação dos recursos naturais 

Na estratégia 
de defesa do 
capital natural 

Como forma de manter o capital natural; 

Como função estratégica dos recursos naturais para o desenvolvimento dos países 

Como 
subsídio à 
gestão 
ambiental 

Como forma de defesa ética do meio ambiente 
 

Como suporte à formulação de políticas públicas ambientais 

Como enfoque 
nos aspectos 
econômicos 

                               Como forma de estimação dos preços dos ativos naturais que não são cotados no 
mercado convencional; 
Como mecanismo de mensuração monetária das externalidades oriundas de projetos 
de investimentos; 
Como mecanismo de internalização de custos ambientais; 
Como método de estimação de indenizações judiciais. 

Fonte: Sousa (2006)  
  

 Para Wolf (2006) a avaliação econômica deve traduzir os serviços e 

as funções das AVUs em termos que aumentem o seu valor público. O gerenciamento 

ativo das AVUs envolve custos com o plantio, a manutenção, os materiais usados e a 

remoção de galhos caídos, folhas secas etc. Esses investimentos e custos são 

prontamente identificados e contabilizados nos orçamentos das agências municipais ou 

dos grupos de moradores interessados no plantio. Porém contabilizar o retorno 

produzido por essas despesas é bem mais difícil de calcular. 

 As florestas industriais, acrescenta a autora, são manejadas para 

gerar produtos para o mercado. A dinâmica da oferta e da procura estabelece os preços 

e a renda relativos a esses produtos, como madeira. Em contraste, muitos dos 

“produtos” das AVUs são como riquezas públicas. São recursos da própria comunidade 

que são investidos no capital natural de sua cidade, para gerar “produtos” na forma de 

funções e benefícios intangíveis, enriquecendo a vida de cada residente, visitante ou 
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usuário. Existem poucas empresas privadas desejando investir em bens públicos, 

porque as condições de não exclusividade e de não rivalidade típicas das AVUs 

dificilmente levam à geração de lucro. Os órgãos governamentais tradicionalmente 

investem em recursos públicos que os membros da sociedade aceitam intuitivamente 

como geradores de valor para a vida de todos, como em educação e saúde ou corpo de 

bombeiros e defesa civil. Porém, naturalmente, o apoio político a esses investimentos 

sociais terá mais continuidade e peso se for possível demonstrar publicamente os seus 

benefícios econômicos. 

 As AVUs, podem ser planejadas para afetar diretamente o 

desenvolvimento econômico de uma municipalidade ou região. A avaliação mais direta 

é estimar os bens comercializáveis ou o valor da compra de substitutos. Por exemplo, 

as práticas agroflorestais urbanas podem produzir alimentação para pessoas e animais 

e substâncias medicinais, contribuindo assim para a segurança alimentar e saúde 

pública. A produção local de alimentos reduz os custos dos sistemas de distribuição 

necessários se o alimento vier transportado desde as áreas rurais. Os produtos úteis 

das árvores além da madeira incluem forragem para animais, materiais de construção, 

combustível e elementos para artesanato. Como as árvores mais velhas devem ser 

removidas antes que causem acidentes com feridos ou danos materiais, a utilização de 

sua madeira pode fornecer matéria prima para carpinteiros e marceneiros, construtores, 

artistas e artesões. Diversos produtos florestais podem ser inventariados ao longo das 

cidades, e os seus muitos usos podem ser então verificados, calculando-se o seu valor 

de acordo com os preços de mercado. 

 O desenvolvimento econômico também se dá pela maior 

arrecadação da prefeitura municipal. Esta maior arrecadação ocorre em função da 

valorização econômica de imóveis próximos a AVUs bem cuidadas. Esta valorização 

beneficia seus proprietários e a prefeitura municipal quando da cobrança do Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU, ou ITU – Imposto Territorial Urbano, bem como 

quando da venda do imóvel por meio da cobrança da taxa de transferência de imóvel. 

 Apesar de tantas evidências poucos estudos econômicos estão 

voltados à mensuração dos benefícios promovidos pelas áreas verdes urbanas, o que 
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tornaria, como já dito, mais palpável ou compreensível o valor de um bem natural, para 

que se tenham subsídios para tomada de decisões. 

2.6 Áreas Verdes Urbanas em Goiânia 

Goiânia é uma cidade localizada na região Centro-Oeste do Brasil 

com 1.093.007 habitantes5. A cidade foi inaugurada em 24 de outubro de 1933, por 

Pedro Ludovico Teixeira, tendo sido projetada para ser a capital do Estado de Goiás, 

trazendo consigo, segundo Martins Júnior (1996), o intuito de interiorizar a economia do 

país para que ele se desenvolvesse. Sua concepção representou o que havia de mais 

moderno em termos de urbanismo no mundo e as experiências bem sucedidas da 

Europa e dos Estados Unidos foram aqui materializadas. É fruto, segundo Ribeiro 

(2004) do plano urbanístico de Attílio Corrêa Lima, de 1933 a 1935, complementado 

pelos de Armando Augusto de Godói, de 1935 a 1938, o de Luís Saia, de 1959 a 1961, 

de Jorge Wilheim, de 1969 a 1971 e o da Engevix Engenharia, de 1990 a 1992. 

Goiânia está próxima à Capital Federal – Brasília e praticamente 

eqüidistante de todos os outros Estados brasileiros. A cidade é limitada ao norte pelos 

municípios de Goianápolis, Nerópolis e Santo Antônio de Goiás; ao sul pelo de 

Aparecida de Goiânia; a leste pelo de Senador Canêdo e a oeste pelos de Goianira, 

Trindade e Abadia de Goiás, conforme pode ser observado no Mapa 1 que segue. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
55 Dado IBGE 2000 in: http://www.goiania.go.gov.br/html/principal/goiania/dadosgerais/dadosgerais.html 
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MAPA 01 

Localização de Goiânia  

Fonte: COMDATA, 2009 

 

A cidade com altitude média de 749m do nível do mar, possui uma 

área de 724,08 Km² e é delimitada pela latitude -16º, 40’ 43’’ e longitude 49º 15’ 14’’6. A 

população da cidade, de acordo com a Secretaria Municipal de Planejamento e 

Urbanismo com dado de janeiro de 2009, está distribuída em 695 bairros. Goiânia situa-

se em uma região de topografia quase plana e de clima mesotérmico e úmido com 

temperatura média anual de 21,9ºC devido à influência da altitude. As temperaturas 

mais baixas ocorrem de maio a agosto, 18,8º a 21,0ºC. A mínima absoluta mais baixa 

registrada foi de 1,2ºC registrada em julho, mês de mais frio. A primavera é a estação 
                                                 
6 Fonte: htpp://www.goiania.go.gov.br/html/principal/goiania/dadosgerais; e Secretaria do Planejamento  
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mais quente, com média das máximas entre 29ºC e 32ºC. A precipitação pluviométrica 

é de 1487,2mm7.  

As edificações da cidade não seguem nenhum padrão arquitetônico, 

embora os prédios públicos, principalmente os edificados quando da construção da 

cidade sigam uma tendência art deco8. Conforme informações prestadas pela AMMA, 

Goiânia possui atualmente 195 áreas verdes urbanas também chamadas de unidades 

de conservação, destinadas ao uso da população, estas áreas verdes perfazem um 

total de 16.606.677,84m2. Destas 195 AVUs 20 foram implantadas, o que implica dizer 

que nelas existem equipamentos de uso público destinados ao lazer e/ou 

contemplação, a saber, bancos, equipamentos de ginástica, playground, pista de 

caminhada, dentre outros. As AVUs em Goiânia estão distribuídas na malha urbana 

conforme podemos observar no Mapa 2.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7 Fonte: htpp://www.goiania.go.gov.br/html/principal/goiânia/dadosgerais 
8 Art deco movimento popular internacional de disign de 1925 a 1939 que afetou as artes decorativas e 
visuais, moda, pintura e cinema. 
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MAPA 02 

Distribuição das Áreas Verdes pela Malha Urbana na Cidade de Goiânia 

 
Fonte: COMDATA, 2009 
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Vale ressaltar que considerando a população e a quantidade de 

AVUs, Goiânia tem hoje 94m² de áreas verdes por habitante. Este quantitativo, 

entretanto, não necessariamente posiciona Goiânia como a 1ª no ranking nesse tipo de 

comparativo. Em Curitiba, que até 2007 possuía 51,5m² de áreas verdes por habitante 

e era, até então, considerada a capital brasileira que ocupava o primeiro lugar, a forma 

de composição do IAV inclui apenas área composta por recobrimento de vegetação de 

porte arbóreo o que não acontece em Goiânia, onde o gramado é incluído na 

composição do índice9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9 Dados obtidos a partir das Prefeituras Municipais de Curitiba e Goiânia por seus Planos Diretores e em 
contatos telefônicos nas suas respectivas Secretarias Municipais de Meio Ambiente. 
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3CAPÍTULO III – O PARQUE “VACA BRAVA” 10 

3.1 Histórico 

O Parque “Vaca Brava11”, como é popularmente conhecido, foi criado 

em 1951, pelo Decreto 19 que aprovou o loteamento do Setor Bueno. No início, 

segundo Martins Júnior (1996), este setor contava com 12% de espaços livres 

destinados a praças e parques. Da década de 1970 até hoje, este índice foi reduzido 

cerca de 4%. A área passou por várias situações de retirada de partes de área verde 

para benefício de particulares, sem a preocupação com o bem-estar da população. 

A área do Parque foi loteada em 1974, de forma legal, mas indevida.  

O “mecanismo fraudulento” de alienação que ocorreu com o Parque Vaca Brava deu-se 

com o aparecimento misterioso de uma nova planta, apresentada pela loteadora 23 

anos depois, com a inscrição “particular” no espaço livre constante no plano original e 

no memorial descritivo do loteamento conforme podemos observar nos Mapas 3 e 4. A 

planta original sumiu do arquivo da Prefeitura e o parque foi desmembrado e loteado 

por Decreto Municipal, em 1974, através de um simples processo administrativo de 

interesse da loteadora, mesmo tendo vários pareceres jurídicos contrários (MARTINS 

JÚNIOR, 1996). 

Em 1974, acrescenta o autor, o Chefe do Executivo Municipal 

assinou o Decreto n. 99, loteando o parque. Em 1979, o Secretário Municipal do 

Governo de Goiânia, pediu que se anulasse este decreto, pois se suspeitava que a área 

fosse pública e destinada à preservação. Em 1985, o prefeito de Goiânia, ignorando o 

pedido do Secretário de Governo, e contrariando o parecer do Instituto de Planejamento 

Municipal - IPLAM e o DeSpasho da Procuradoria Geral mandou o IPLAM atender ao 

pedido para se construir na nascente do córrego Vaca Brava um condomínio particular. 

                                                 
10 Capítulo fortemente baseado em SEMMA, 1993;  AMMA, 2006; e AMMA, 2008.  
11 Por meio da Lei 7.897, de 8 de julho de 1999, o Parque Ecológico - Vaca Brava, passou a se chamar 
Parque Sullivan Silvestre. Esta mudança de nome traz consigo a intenção de homenagear o Procurador 
de Justiça e ambientalista Sullivan Silvestre, figura que se destacou na defesa do meio ambiente, falecido 
no final da década de 90, em um acidente de avião. Sua atuação como ambientalista foi de grande 
relevância para que o parque fosse definitivamente implementado. Vide Lei em questão no Anexo1. 
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Assim, em 8 de novembro de 1985, através do Decreto 612, foi autorizada a construção 

de 12 arranha-céus na área destinada ao parque Vaca Brava (MARTINS JÚNIOR, 

1996). 

 Hoje o Parque Vaca Brava está garantido pela sentença judicial 

obtida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente para recuperar a nascente do 

córrego de mesmo nome como Área de Proteção Ambiental, criada pela Lei 7.091/92. 

Além disso, ficou provado, através de perícia criminalística, que o Parque foi loteado 

através de uma fraude no mapa. O Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública, para 

anular o registro e a escritura da área, devolvendo-a ao domínio público. 

 

MAPA 03 

Mapa arquivado no Cartório de Registro de Imóveis, contém a observação “em 
tempo” do memorial descritivo datada de 26/04/1954 

Fonte: Martins Júnior (1996) 

 

 



45 
 

 

MAPA 04 

Mapa tido como original arquivado no  

Cartório do Registro Geral do 1º Ofício em 10/08/1956 

 
Fonte: Martins Júnior (1996) 

No período de 1951 a 1993, o parque ficou desativado. Só a partir de 

setembro de 1993 a área foi declarada de utilidade pública para fins de desapropriação 

e implantação de um Parque Municipal. O objetivo seria a preservação das nascentes 

do Córrego Vaca Brava e o lazer da população da cidade. A partir de então se iniciou o 

plantio de árvores nativas e a criação de um lago artificial. Estas ações foram pautadas 

no Termo de Manejo – Parque Vaca Brava, elaborado em 1993 pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente - SEMMA, com o objetivo de apresentar o Termo de 

Referência para Elaboração dos Projetos de Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo do 

Parque Vaca Brava e definir medidas de proteção para as nascentes do córrego e 

colocar a área em condições de ocupação adequada para o uso da comunidade. 

 A implantação do Parque Urbano na nascente do Córrego Vaca 

Brava e sua inauguração em 21 de setembro de 1996, resgatou ao uso comum da 

população uma área que estava degradada e abandonada. Contemplou o tratamento 

urbanístico e paisagístico da área, induzindo a população ao convívio equilibrado e 
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harmonioso com o meio ambiente (AMMA, 2006).  

 A área do Parque quando de sua implantação, de acordo com 

SEMMA (1993), já havia perdido as características originais de floresta ciliar e o 

reflorestamento tinha como meta introduzir espécies nativas da região, 

complementadas com espécies florísticas, nativas ou não, compondo um paisagismo 

agradável, atendendo aos objetivos previstos para a área. 

 No ano de 2005, numa reunião realizada pela extinta SEMMA com 

a Associação dos Protetores do Parque Vaca Brava e o Ministério Público do Estado de 

Goiás, verificou-se a necessidade de se elaborar o Plano de Manejo do Parque, 

garantindo desta forma o planejamento adequado da área e sua preservação para as 

futuras gerações (AMMA, 2008). Passados 13 anos do Termo de Manejo, em 2006, o 

Plano de Manejo foi estruturado pela então AMMA – Agência Municipal do Meio 

Ambiente, com objetivos que abrangeram aspectos semelhantes ao Termo de Manejo 

de 1993, conforme se vê no Quadro 3. 
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QUADRO 03 

Abordagem do Termo e do Plano de Manejo do Parque Vaca Brava 

Aspecto Termo de Manejo - SEMMA 1993 Plano de Manejo - AMMA 2006 
Social Atividades ativas (pista de cooper, play-

ground, equipamentos de ginástica); 
Incentivar projetos artísticos e culturais; 
Possibilitar oportunidades para recreação e 
turismo, compatíveis com os demais objetivos 
do Parque 

Psicológico Atividades de lazer contemplativo 
(recantos, caminhos) 

Sem detalhamento específico no plano 

Educativo Promoção do reencontro da população 
com suas raízes pela reaproximação 
educativa com meio ambiente 
característico de nossa região 

Desenvolver programas interpretativos e 
educativos para que o público possa melhor 
apreciar/compreender o ecossistema protegido 
no Parque e valores culturais envolvidos 

Ecológico Preservação da nascente do Córrego 
Vaca Brava, otimizando processo de 
reflorestamento, e enriquecimento 
genético e paisagístico com espécies 
nativas; 
Recuperação e conservação do ambiente 
(solo, vegetação, água, entorno e 
contenção dos processos erosivos); 

Facilitar e promover pesquisa científica e 
monitoramento, objetivando conhecer melhor 
os recursos naturais protegidos e suas inter-
relações; 
Promover recuperação das áreas alteradas 
por atividades humanas e proteger as 
nascentes do Córrego Vaca Brava; 
Recuperar/conservar o ambiente do Parque 
relativa ao solo, vegetação, água e entorno; 
Proteger e abrigar espécies típicas e exóticas 
da fauna local que se encontram no Parque 

Estético- 
Integração 

Compatibilização de relações harmônicas 
e adequadas do Parque com os usos e 
ocupações do entorno; 

Promover o encontro da população urbana 
com a natureza por meio de programas de 
Educação Ambiental 

Econômico Aplicação da legislação proposta pelo 
Zoneamento Urbano que impede 
edificações em áreas de nascente. 
Entretanto, havendo algum projeto nesse 
sentido poderá ser enviado e aprovado 
pelo Conselho Municipal do Meio 
Ambiente 

Sem detalhamento específico no plano 

Fonte: A autora. Baseado em SEMMA (1993) e AMMA (2006) 

 

 Passados 15 anos do primeiro Plano de Manejo do Parque, e 2 

anos do segundo, em 30 de maio de 2008, o Parque Vaca Brava foi reinaugurado, 

tendo passado por um processo de revitalização com ações que contemplaram 

aspectos mencionados no Termo e no Plano de Manejo, de respectivamente 1993 e 

2006 e ainda com a construção de uma sede administrativa com o objetivo de otimizar 

o processo de fiscalização e proporcionar uma segurança mais eficiente. 
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3.2 Vegetação/Paisagem 

 De acordo com relatório de 2006 da AMMA, originalmente a área do 

Parque Vaca Brava era revestida de mata nativa, e em 1981, encontrava-se despida de 

vegetação arbórea, com um ou outro exemplar de angico, de jequitibá vermelho e 

outros; vegetação herbácea semi-arbustiva e arbustiva, destacando-se o capim 

navalha; inúmeras ciperáceas; pãina de sapo; capim Jaraguá e colonião; espécies 

ruderais pertencentes às famílias das malvaceae, compositae e euphorbiaceae. 

A alteração paisagística ocorreu pela antropização. Durante a 

implantação dos setores adjacentes ao Parque Vaca Brava, sua área interna foi 

ocupada por famílias de posseiros, o que alterou consideravelmente a vegetação nativa 

da área, principalmente em decorrência da retirada seletiva de árvores de maiores 

diâmetro e de valor comercial. Houve ainda, a descaracterização da mata de galeria 

com a introdução de espécies exóticas de modo inadequado, podendo-se citar as 

seguintes espécies: Pachira aquática - Monguba; Delonix regia - Flamboyant; Syzygium 

cumini - Jambolão; Leucaena leucocephala - Leucena; Terminalia catappa - Sete-

copas; Typha dominguesis - Taboas (AMMA, 2008). 

A mata de galeria ainda predominante, que conta com uma área de 

14.069,79 m²,  é considerada Zona de Proteção Integral e apresentava-se, quando do 

levantamento da SEMMA que gerou o relatório em 1993, bastante antropizada e 

alterada, principalmente pela abertura de trilhas no interior da mata, acarretando 

remoções de árvores, causando uma alteração na composição arbórea e formação de 

pequenas clareiras. Observou-se também, de acordo com o referido relatório, com o 

aumento da luminosidade pela antropização da mata em sua parte interna a 

proliferação de cipós e a morte de alguns exemplares da flora. Essa proliferação de 

cipós causou a morte de alguns exemplares da flora por impedir que suas copas 

recebessem a luz solar, inibindo assim a produção fotossintética, e consequentemente, 

a alimentação desses indivíduos. 

Atualmente, conceituada pela AMMA como Zona de Recuperação e 

próxima à Zona de Proteção Integral (Mata de Galeria), compreendida também às 
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bordas da Avenida T-15 com a T-5, temos uma área total de 1.058,40m2 que encontra-

se reflorestada com plantas nativas. A área apresenta grande potencial futuro, pois, 

uma vez recuperada, irá incorporar a Zona de Preservação Integral, aumentando assim 

a extensão da mata, que é considerada um resquício da flora original de Goiânia. 

No entorno da mata, muitas espécies foram plantadas durante e 

após a implantação do Parque, criando um aspecto de bosque. Dentre estas espécies, 

a grande maioria é nativa, entretanto, houve também a inserção de espécies exóticas, 

porém, sem o potencial de biológica contaminante, por serem plantas adultas 

estabelecidas. 

Na área de Proteção Integral do Parque, segundo Relatório da 

AMMA – 2006, em 1981, existiam inúmeros olhos d’água, nascentes do Córrego Vaca 

Brava e o local era ocupado, precariamente, por um barracão muito rudimentar e uma 

pequena horta de um lado; e do outro lado do Parque, uma casa simples de alvenaria 

tendo ao redor grande faixa de terra já preparada para o plantio. A casa em questão foi 

demolida em 19 de março de 1996 e a família foi removida do Vaca Brava, após 20 

anos de ocupação, tendo sua desocupação determinada pela justiça em cumprimento 

da lei. 

A estrutura do Parque foi planejada, em função de proteger os olhos 

d’água e resgatar mais uma área verde de Goiânia. O projeto se constituiu em fazer o 

reflorestamento das áreas, elaboração de trilhas ecológicas, pista de cooper, 

equipamentos de ginástica, playground, elaboração de acessos ao Parque e a 

estruturação do lago com 4.378,00m² de área (AMMA, 2006). 

Além desses elementos planejados inicialmente, hoje o Parque 

possui distribuída em sua área de 77.750m², recantos, contendo mesas e bancos, com 

o objetivo de propiciar encontros e permanências para todas as faixas de idade. Nesses 

recantos, ou próximos a eles em local plano e de vasta sombra, durante 3 vezes por 

semana, pela manhã e no fim da tarde, a Prefeitura atual mantém à disposição da 

população material esportivo (colchonetes e pesos)  e um profissional de educação 

física que conduz aulas com exercícios direcionados. Ainda próximos a esses recantos 

existem trilhas que estendem-se por todo o Parque e são sombreadas na maior parte 
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do percurso, com o objetivo de proporcionar à população contato com a natureza e a 

sua observação. 

A pista de cooper contorna todo o Parque localizando-se próxima a 

ela dois postos de ginástica em dois pontos distintos do Parque.  

O playground destinado a crianças de até 6 (seis) anos, contém 

brinquedos e equipamentos condizentes com a idade referida, todos em madeira e 

borracha. 

3.3 Água 

 O Córrego Vaca Brava nasce na cota de 800m e, ao desaguar no 

Córrego Cascavel12 atinge uma cota de 735m o que constata sua baixa declividade 

longitudinal, se se considerar que sua extensão é de aproximadamente 1.100m. 

 Mediante estudo realizado em 1981, pelo antigo IPLAM - Instituto 

de Planejamento Municipal, hoje SEPLAM - Secretaria de Planejamento Municipal, a 

nascente principal do Córrego Vaca Brava corria em um canal semi-retilíneo e o 

conjunto formava uma planície aluvio-coluvial, impermeável, de material argilo-arenoso, 

caracterizando uma mini-depressão de forma semicircular, delimitada por terraços 

fluviais abandonados, em forma de anfiteatro. Infelizmente naquela época foi relatado o 

comprometimento destas nascentes em função de redes de esgotos clandestinas, 

erosões e o total desmatamento. O curso d’água encontrava-se comprimido por 

paredões de concreto que dividiam os lotes de residências mais abastadas em vários 

trechos de seu curso (AMMA, 2006).  

 Dentre outros existentes, um dos maiores problemas verificados na 

época, foi em relação ao dimensionamento da capacidade de escoamento dos bueiros, 

devido ao escoamento cada vez maior em volume d’água captado de toda bacia de 

contribuição. A erosão, problema já mencionado, também era significativo, o Córrego 

Vaca Brava encontrava-se bastante comprometido por erosões, em quase toda sua 

extensão, por esta razão, naquela época, optou-se por sua canalização. 

                                                 
12 Encontro dos Córregos Vaca Brava e Cascavel pode ser observado no Mapa 05 apresentado a seguir. 
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Prosseguindo em direção à confluência do Parque Vaca Brava com o 

Cascavel, encontramos o Clube Oásis, que ocupa toda a quadra seguinte até a T-52. 

Esse clube utilizava as águas do Vaca Brava para uma piscina. Neste trecho o Córrego 

não foi canalizado. Hoje o Clube não faz mais uso dessas águas e se responsabiliza 

por sua preservação (AMMA, 2006). No Mapa 5 que segue observa-se o curso feito 

pelo Córrego Vaca Brava e seu encontro com o Córrego Cascavel. 

MAPA 05 

Curso do Córrego Vaca Brava 

 

 Fonte: COMDATA, 2009  
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Apesar das nascentes estarem protegidas com a existência do 

Parque elas ainda requerem muitos cuidados, como a diminuição do pisoteio dos 

freqüentadores do Parque ao seu entorno, que causam a impermeabilização do solo; e 

o controle dos poços artesianos, que são abertos clandestina e aleatoriamente no 

entorno da área, causando diminuição de água na vazão do lençol freático. 

Nesse contexto, vale ressaltar que existe uma pequena área ao lado 

do Parque, intitulada “área da Emsa” entre as Avenidas T-3, T-5 e Rua T-56, que não 

está incorporada ao Parque, embora prevista como área do Parque no plano original, é 

de suma importância para o aumento da vazão do lençol freático, por ser uma das 

únicas áreas do entorno que não se encontra construída, e para que no futuro as 

nascentes do Parque sobrevivam. 

Conforme já dito, a estrutura do parque foi planejada em função de 

proteger as nascentes e resgatar mais uma área verde de Goiânia e neste intuito, 

dentre outras ações, foi feita a estruturação de um lago lêntico ornamental, sem 

turbilhamento, com coloração verde oliva. A idéia de sua criação surgiu da necessidade 

de se aproveitar a área alagada em pontos próximos à nascente e ao longo do leito do 

córrego. As linhas que definem o contorno do lago foram baseadas nas curvas de nível 

e ao seu entorno hoje existe grama e algumas palmeiras. 

No final de 2006 foram realizadas interferências na área do lago com 

o objetivo de sanar problemas como descarga clandestina de esgoto, água servida, 

retirada da fauna exótica, correção de vazamentos do vertedouro e o enrocamento de 

suas bordas, além de sua limpeza12A.  

Na medida em que as construções dos prédios nas imediações do 

Parque foram crescendo, exigiu-se que fossem feitas drenagens. Atualmente essas 

águas são conduzidas à cabeceira do lago proporcionando sua maior circulação e 

renovação, entretanto em função da drenagem tem havido uma redução no seu 

volume. 

 

                                                 
12A Fotos diversas do Parque Vaca Brava podem ser vistas no Apenso 1. 
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3.4 Meio Biótico 

Existe uma representatividade significativa de animais silvestres 

adaptada às características peculiares do local. O grupo mais representativo é o grupo 

das aves sendo boa parte delas migratória.  

No Parque Vaca Brava foram avistadas 42 (quarenta e duas) 

espécies, das famílias Accipitridae, Anatidae, Ardeidae, Charadriidae, Columbidae, 

Emberezidae, Furnariidae, Hirundinidae, Icteridae, Mimidae, Momotidae, Parulidae, 

Phalacrocoracidae, Psitacidae, Rallidae, Syhridae, Thamnophilidae, Thaupinae, 

Tiranidae, Trochilidae, Troquilidae, Turdidae e Tyrannidae. Estas aves se adaptaram 

bem por encontrarem alimentação adequada aos seus hábitos, sendo que algumas 

destas espécies podem ser encontradas durante todos os períodos estacionais.   

Quanto à organização social, um dos fenômenos mais notáveis é a 

existência comum de bandos compostos de várias aves, deslocando-se juntas em 

atividades de forrageamento. As técnicas de alimentação destes grupos diferem-se 

bastante entre as espécies, sugerindo que há pouca interferência entre as mesmas. A 

função principal destes grupos parece ser a proteção contra a predação. 

No Parque Vaca Brava, como em outra área alterada, encontramos 

algumas espécies introduzidas no Brasil, que acompanham a implantação de cidades 

pelo homem como o pombo doméstico e o pardal. Também introduzido é o bico-de-

lacre, que ocorre nos arredores da cidade, onde há quantidade de capim do tipo 

“colonião”. 

As matas de galeria abrigam uma herpetofauna cuja composição 

será influenciada por sua vegetação, temos nela o registro de algumas espécies da 

classe reptilia. A grande especificidade de habitat dos lagartos limita-se à distribuição 

das espécies a certas fisionomias de vegetação e formas de relevo. Neste contexto 

temos no Vaca Brava o Tropiturus itembere, que freqüenta as clareiras da mata. 

Em relação aos anfíbios, foram registradas duas espécies uma da 

família Hylidae e outro de família Leptodactulidae. 

As espécies da família Hylidae, na sua maioria, são arborícolas e 
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algumas mostram predileção por determinadas árvores notadamente bromélia e 

epífitas. São animais de hábitos crepusculares uns francamente noturnos e todos 

inofensivos e úteis pela caça a insetos, controlando a população destes, que muitas 

vezes são prejudiciais ao homem. A rã-cahorro, representante da família 

Leptodactylidae, faz a postura em fins de janeiro, ágil e espantaciço, oculta-se no fundo 

das águas ao menor ruído. 

Os mamíferos encontrados no Parque, a princípio foram da ordem 

dos quirópteros, o grupo dos morcegos, que é uma das mais diversificadas entre os 

mamíferos. Há formas especializadas na utilização de frutos, insetos, néctar, pequenos 

vertebrados, sangue e até peixes, havendo também espécies onívoras. Desempenham 

importante papel ecológico polinizando flores, dispersando sementes ou predando 

animais. Várias espécies de plantas do Cerrado e da mata dependem dos morcegos 

para sua polinização e dispersão. 

A capacidade de suporte do Parque Vaca Brava, ainda não é 

conhecida, para isso é necessária a implantação de um protocolo de controle 

populacional, visando a adequação quantitativa das espécies, com relação aos 

recursos disponíveis, realizando, quando necessário o adequado manejo. 

Além desses animais que vivem no Parque, eventualmente são 

encontrados outros animais que por abandono são deixados ali. Dentre estes, gatos, 

cachorros, peixes, patos, gansos e até cavalos. Em 2005, em conjunto com a 

zoonózes, a SEMMA, desenvolveu um trabalho de campanha contra o abandono de 

animais, alertando a comunidade das graves conseqüências que esta atitude traz 

consigo. 

3.5 Segurança 

O acesso e circulação de veículos dentro do Parque não são 

permitidos, exceção, à circulação de pequenos tratores, quando da limpeza do Parque. 

Para a realização da segurança no Parque Vaca Brava, a SEMMA utiliza os serviços da 

Guarda Municipal e possui convênio com equipes da Polícia Militar - Batalhão 
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Ambiental e Pelotão Ciclístico (SEMMA, 2008). 

Em 2005, foi normatizada a atuação dos vendedores ambulantes, 

quando então 10 (dez), receberam autorizações permissionárias para atuarem no 

entorno do Parque. Esses ambulantes assumiram o compromisso de não danificarem a 

paisagem e a infra-estrutura do Parque, mantendo hábitos de coleta de lixo produzido 

pelo alimento comercializado e de adequação da estrutura dos equipamentos de 

vendas, que não devem perfurar o chão e nem produzir ruídos que possam interferir no 

sossego dos animais nem dos freqüentadores do Parque. A entrada de novos 

permissionários condiciona-se à saída de algum dos já autorizados, bem como restrita à 

venda de produtos especificados no Plano de Manejo de 2006, a saber, água de coco, 

água mineral e pipoca.  

A normatização da atuação dos vendedores objetivou facilitar a 

vigilância da área, e esta por sua vez, para ser mais eficiente e contínua teve como 

contribuição a construção de um espaço “Sede Administrativa do Parque”, que abriga 

os policiais quando não estão fazendo ronda, além de abrigar material de apoio 

utilizado pelos agentes da prefeitura nas aulas de ginástica.  

Atualmente o Parque Vaca Brava deixou de ser apenas um lugar 

comum e passou a ser um dos mais freqüentados parques de Goiânia. Consolidado 

como ponto de referência da cidade, o Parque recebe centenas de pessoas por dia, 

recebendo também a população citadina quando da comemoração de eventos 

esportivos e/ou shows promovidos por entidades públicas e/ou privadas. 

O parque tornou-se também uma referência turística da cidade no 

Natal, quando o cenário verde recebe uma iluminação especial e acolhe um número 

ainda maior de visitantes. 

Vale ressaltar que a Associação de Preservação do Parque Vaca 

Brava, criada em 1995 e registrada em cartório e regulamentada em 2003, tem atuado 

de forma efetiva para garantir o adequado uso da área, sua preservação e, inclusive, 

sua história, que embora recente, pouco registrada e documentada pelos órgãos 

oficiais. 

 



56 
 

 

4CAPÍTULO IV - MÉTODO DE PREÇOS HEDÔNICOS 

4.1 Valoração Ambiental 

A análise econômica neoclássica, de acordo com Mattos et al (2005), 

se esforça para confiar ao mercado a resolução dos problemas ambientais. Uma das 

suas maiores limitações é que os sistemas econômicos dão valor aos bens e serviços 

produzidos pelo homem e não valoram os bens e serviços produzidos pela natureza. 

Assim, os valores dados aos produtos e serviços, segundo Almeida et al (2002), não 

correspondem aos seus valores reais. Isto ocorre, porque não existem mercados que 

possam ser utilizados para determinar diretamente o valor da grande maioria dos bens 

e serviços ambientais. 

A inexistência desses mercados é apontada por Ortiz (2003) como 

uma das causas da degradação ambiental. Segundo Mota (2001), se todos os recursos 

naturais fossem inesgotáveis, não existiria a necessidade de estimação de valor 

econômico. Nogueira et al (2000) aduzem que a adoção de medidas, visando a 

utilização sustentável do recurso, é beneficiada pela estimação de valores para ativos 

ambientais. Schweitzer (1990) acrescenta que determinar os preços que expressam 

modificações no bem-estar social é essencial, se se pretende que a degradação da 

grande maioria dos recursos naturais seja interrompida antes que ultrapasse o limite da 

irreversibilidade. 

A dificuldade, ou mesmo impossibilidade, de atribuir-se valor 

econômico ao recurso natural, segundo Derani (2001), está, sobretudo, no fato de que 

lhe falta a soma de fatores inerentes à produção. Isto é, ele vale pela sua simples 

requisição para continuidade do processo produtivo. Sua valoração dispensa o fator 

custo de produção, estando sujeita teoricamente à quantidade ou escassez. Assim, o 

valor social atribuído ao custo ou benefício gerado pelo meio ambiente raramente é 

incorporado nas decisões econômicas. Logo, as decisões tomadas somente com base 

nos custos privados e assumindo custo zero para os recursos ambientais, de acordo 

com Marques e Comune (1997), levam à demanda pelo fator de custo zero acima do 
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nível de eficiência econômica, fazendo com que haja um consumo também acima 

deste. 

• Pressupostos da Valoração Ambiental 

Este comportamento de consumo é próprio do ser humano, bem 

como outros que são objeto de estudo da economia, e de forma mais específica, da 

Teoria do Comportamento do Consumidor. 

A teoria do comportamento do consumidor, segundo Pindyck et al 

(2002), descreve como os consumidores alocam sua renda, entre diferentes bens e 

serviços, procurando maximizar o próprio bem-estar. Nogueira et al (2000) acrescentam 

que, para explicar e justificar de maneira consistente e simplificada as decisões 

(complexas) do consumidor, algumas hipóteses devem ser formuladas sobre seu 

comportamento, para obter algum tipo de previsão de suas decisões, permitindo, assim, 

a agregação dos resultados e inferências e a extensão das decisões individuais para 

decisões coletivas da sociedade. 

Dentre essas hipóteses, a mais famosa e fundamental é o 

comportamento racional do consumidor em termos agregados. Essa “racionalidade”, 

segundo Nogueira et al (2000), significa que as decisões do consumidor objetivam 

maximização da utilidade proporcionada pelo consumo. Por sua vez, “utilidade” deve 

ser entendida como a satisfação individual, proveniente de consumir determinada 

quantidade de produtos; a “satisfação” do consumidor se reduz à medida que maiores 

quantidades de produtos são consumidas. 

Uma outra característica do consumidor “racional”, de acordo com os 

autores, é sua capacidade de sempre escolher a “melhor” cesta de produtos dentre as 

possíveis de serem adquiridas, dado o seu nível de renda e preços relativos dos 

produtos disponíveis no mercado. Segundo Pindyck et al (2002), em função das 

preferências e restrições orçamentárias, o consumidor maximiza sua utilidade quando 

sua cesta satisfaz 2 (duas) condições: está sobre a linha de orçamento e dá ao 

consumidor sua combinação preferida entre bens e serviços, condições essas 

detalhadas na Figura 2. 
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Os consumidores maximizam sua satisfação, escolhendo a cesta de 

mercado A, na Figura 2. Nesse ponto, a linha do orçamento e a curva de indiferença U2 

são tangentes13, e nenhum nível mais elevado de satisfação (por exemplo, o propiciado 

pela cesta D) pode ser obtido (PINDYCK et al, 2002). 

FIGURA 02 

Maximização da Satisfação do Consumidor 

 

Fonte: Pindyck et al, (2002) 

• Medidas de Bem-estar 

Alterações existentes, a partir da cesta escolhida pelo consumidor, 

modificam sua utilidade e são chamadas de variação de bem-estar, que, por sua vez, 

são traduzidas em medidas de bem-estar, a saber: variação compensatória, variação 

equivalente, excedente compensatório e excedente equivalente, e podem ser 

interpretadas como a disposição a pagar – DAP, de um indivíduo por uma melhoria ou 

incremento do recurso ambiental, ou como a disposição a aceitar – DAA uma piora ou 

decréscimo na oferta do recurso (ORTIZ, 2003)14. Assim, na valoração econômica 

                                                 
13 A tangência entre a linha orçamentária e a curva de indiferença, significa que a taxa marginal de 
substituição do Bem 1 pelo Bem 2 e a relação entre o preço do Bem 1 e do Bem 2 são iguais, isto é, TMS 
= Preço do Bem 1 .(Pindyck et al, 2002). 
   Preço do Bem 2 
14 Maior detalhamento sobre as medidas de bem-estar, vide Freeman III (1993); Nogueira et al (1999); 
Nogueira et al (2000); Pindyck et al (2002) Varian (2000), dentre outros. 
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ambiental, o que está recebendo “valor” não é o recurso ambiental, mas as preferências 

das pessoas em relação a mudanças de qualidade e quantidade ofertadas pelo meio 

ambiente e mensuradas pelas medidas de bem-estar. 

A teoria do bem-estar, de acordo com Freeman III (1993), pressupõe 

que os indivíduos são os seus próprios e melhores juízes do seu bem-estar e que as 

inferências sobre o bem-estar podem ser delineadas para cada indivíduo, observando 

as escolhas daquele indivíduo entre pacotes alternativos de bens e serviços. Assim, ao 

preferir o pacote A ao pacote B, então o pacote A deve fornecer um nível mais alto de 

bem-estar ao indivíduo. Neste contexto, segundo Nogueira et al (2000), a variação 

compensatória e equivalente e o excedente compensatório e equivalente são medidas 

teóricas para avaliar mudanças no nível de bem-estar do consumidor, provocadas por 

mudanças nos preços. 

As medidas de bem-estar vão traduzir as preferências das pessoas 

por um recurso ou serviço ambiental em função do uso que elas dele fazem. Em sendo 

assim, existe a necessidade de se conhecer e decompor os membros do valor 

econômico do recurso ambiental, embora, na maior parte das vezes, não seja possível 

estimar separadamente as parcelas correspondentes aos valores atribuídos aos 

mesmos - isto porque uma característica típica de muitos recursos naturais é ensejar 

valores diferentes, derivados de diferentes serviços que o mesmo ativo proporciona. 

• Valor Econômico do Meio Ambiente 

A literatura econômica convencional indica que o valor de um bem ou 

serviço ambiental, pode ser mensurado através da preferência individual pela 

preservação, conservação ou utilização desse bem ou serviço (Baterman e Turner, 

1992). Economistas, de acordo com Pearce e Turner (1990), iniciam o processo de 

mensuração de bens e serviços ambientais distinguindo entre o valor de uso – VU e o 

valor de não uso – VNU. O valor de uso refere-se ao uso efetivo ou potencial que o 

recurso pode prover. O valor de não uso ou valor intrínseco ou valor de existência 

reflete um valor que reside nos recursos ambientais, independentemente de uma 

relação com os seres humanos, de uso efetivo no presente ou de possibilidades de uso 
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futuro (MARQUES E COMUNE, 1997). Deste modo o Valor Econômico Total – VET é 

representado pela seguinte expressão: VET = VU + VNU15. 

O valor de uso, segundo Nogueira et al (2000), é subdivido em valor 

de uso, propriamente dito - VU, valor de opção – VO, e valor de quase-opção - VQO. 

Para Merico (1996), o valor de uso deriva do uso que se faz do ambiente, como a 

extração de recursos minerais ou a observação de pássaros. Mattos et al (2005) 

subdividem-no em direto e indireto. O valor de uso direto – VUD, é determinado pela 

contribuição direta que um recurso natural faz para o processo de produção e consumo. 

Já o valor de uso indireto – VUI, inclui os benefícios derivados basicamente dos 

serviços que o ambiente proporciona para suportar o processo de produção e consumo. 

O valor de opção - VO, é a quantia que os consumidores estão dispostos a pagar por 

um recurso não utilizado na produção, simplesmente para evitar o risco de não tê-lo no 

futuro, refere-se ao valor da disponibilidade do recurso ambiental para uso futuro. O 

valor de quase-opção - VQO, por outro lado, segundo Nogueira et al (2000), representa 

o valor de reter as opções de uso futuro do recurso, dada uma hipótese de crescente 

conhecimento científico, técnico, econômico ou social sobre as possibilidades futuras 

do recurso ambiental sob investigação. 

O valor de não-uso, valor intrínseco ou valor de existência, 

compreende os valores de algum bem, mesmo que potencial tal como uma determinada 

espécie de planta ocorrente em área específica ou determinada espécie de inseto. 

Segundo Nogueira et al (2000), o valor de não-uso retira da valoração o caráter 

utilitarista, e é atribuído de acordo com a avaliação que as pessoas fazem da 

singularidade e da irreversibilidade da destruição do meio ambiente, associadas à 

incerteza da extensão dos seus efeitos negativos. Deste modo o VET do meio ambiente 

é determinado, de acordo Nogueira et al (1999), pela seguinte expressão: VET = valor 

de uso + valor de opção + valor de quase-opção + valor de existência. 

 Mattos et al (2005) subdividem o valor de uso em direto e indireto, 

como já dito. Nominam o valor de quase-opção por valor de legado, sendo este, e o 

valor de existência, para eles, componentes do valor de não uso.  

                                                 
15 Motta (1998) nomina esta expressão de VERA – Valor Econômico do Recurso Ambiental. 



61 
 

 

Tendo em vista o fato do valor de quase-opção poder ou não 

transformar-se em valor de uso tão logo exista a possibilidade de sua exploração; e 

ainda este fato estar condicionado ao desenvolvimento do conhecimento crescente 

científico, tecnológico, econômico ou social, e estes serem ininterruptos, vemos neste 

contexto o VQO como valor de uso possível - VUP, e deste modo podemos considerar 

a composição do VET como: 

VET = VU (valor de uso direto + valor de uso indireto + valor de 

opção) + VUP (valor de quase-opção) + VNU (valor de existência), que é apresentado 

de modo esquemático pela Figura 03 que segue. 

 

FIGURA 03 

Diagrama da Composição do Valor Econômico Total 

 

Fonte. A autora. Baseado em Tolmasquim (2000), Nogueira et al (1999), Motta (1998), Marques e 

Comune (1997) e Figueroa (1996) . 

Nogueira et al (1999) ressaltam que fica claro que a valoração 

econômica do meio ambiente passa pelo cálculo do valor econômico total para bens ou 

serviços ambientais sob análise. Busca-se com a composição do VET, traduzir em 
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valores econômicos as preferências dos consumidores por um recurso ou serviço 

ambiental. Isto é viável pela aplicação de técnicas de valoração econômica ambiental 

próprias que buscarão valores econômicos em mercados existentes ou não. 

Conforme Adams et al (2003), o sucesso de um método de valoração 

ambiental deriva de sua capacidade em determinar as diferentes parcelas do valor 

econômico do recurso ambiental. Porém, todos os métodos existentes apresentam 

limitações nesta determinação, e a escolha do mais adequado dependerá do objetivo 

da valoração, das hipóteses assumidas, da disponibilidade de dados e do 

conhecimento da dinâmica ecológica do objeto em estudo.  

• Métodos de Valoração Ambiental 

Várias são as classificações dos métodos de valoração propostos 

com o objetivo de estimar o valor de danos e benefícios decorrentes da atividade 

antrópica imposta ao meio ambiente. Mota (2001) classifica-os em mercado hipotético, 

mercado substituto e função efeito. Müeller (2007) agrupa as técnicas de valoração 

econômica de benefícios e custos ambientais nas seguintes categorias: 1. técnicas que 

se valem diretamente de preços e valores de mercado, ou que se apóiam nas 

mudanças de produtividade causadas pela alteração ambiental; 2. métodos de 

mercados substitutos (métodos indiretos de valoração); e 3. valoração direta por 

método de mercados construídos. Pearce (1993) agrupa as técnicas de valoração 

econômica em: abordagem de mercado convencional, funções de produção doméstica, 

métodos de preços hedônicos e métodos experimentais. Hanley e Spash (1993) e Ortiz 

(2003) classificam-os em diretos e indiretos, sendo esta a classificação mais utilizada. 

Os Métodos Diretos, de acordo com Ortiz (2003), procuram inferir as 

preferências individuais por bens ou serviços ambientais, a partir de perguntas feitas 

diretamente às pessoas, situando estas, suas preferências em relação ao recurso 

ambiental. Compõem este método: valoração contingente e ranqueamento contingente. 

Segundo o autor o Método de Valoração Contingente foi 

originalmente proposto em 1963, num artigo escrito por R. Davis, relacionando 

economia e recreação. Müeller (2001) acrescenta que mediante sua aplicação se 



63 
 

 

procura estimar a valoração de condições do meio ambiente, perguntando às pessoas 

qual a sua disposição a pagar para a manutenção ou melhoria de uma dada condição 

do meio ambiente apreciada, ou a sua disposição a receber pagamento (indenização) 

pela perda do usufruto de uma dada condição ambiental a que têm direito.  

No Método de Ranqueamento Contingente, de acordo com Ortiz 

(2003), os indivíduos recebem um conjunto de cartões, cada qual descrevendo uma 

situação diferente ou alternativas hipotéticas com respeito ao recurso ambiental e 

outras características que seriam argumentos na função utilidade do entrevistado. As 

pessoas são chamadas a organizar seus cartões em ordem de preferência, e os valores 

relativos aos recursos podem ser inferidos a partir desse ranqueamento, utilizando-se 

as taxas marginais de substituição entre qualquer das características e o recurso 

ambiental. Se algum dos outros bens ou características tiver preço de mercado, torna-

se possível calcular a DAP do entrevistado pelo recurso ambiental 

Os Métodos Indiretos, segundo Ortiz (2003), só estimam valores de 

uso, pois observam o comportamento do indivíduo em mercados de bens 

complementares ou substitutos do recurso ambiental. Classificação: custos de viagem, 

custos de reposição, custos evitados, produtividade marginal, transferência de 

benefícios, capital humano ou produção sacrificada e preços hedônicos. 

A hipótese por trás do Método Custo de Viagem, conforme Tribe 

(2003), é a de que há um relacionamento entre os custos de viagem para um visitante ir 

a um local turístico ou recreativo e o valor que ele dá a esse local. Estima-se então o 

valor do recurso ambiental pela análise dos gastos incorridos pelos visitantes desse 

lugar. 

O Método Custo de Reposição, segundo Müeller (2007), consiste em 

estimar o quanto custaria a reposição ou restauração das condições no meio ambiente 

no caso da implementação de um projeto. 

Conhecido também como Método dos Gastos Defensivos, o Método 

de Custos Evitados, conforme Ortiz (2003), procura estimar os gastos que seriam 

incorridos em bens substitutos para não alterar a quantidade consumida ou a qualidade 

do recurso ambiental analisado. Ressalta-se que o bem de mercado, substituto do 
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recurso ambiental, não deve gerar outros benefícios aos indivíduos além de substituir o 

recurso ambiental analisado e deve ser um substituto perfeito daquele. 

O Método da Produtividade Marginal, segundo Ortiz (2003), 

apresenta-se aplicável quando o recurso ambiental analisado é fator de produção ou 

insumo na produção de algum bem ou serviço comercializado em mercado, visando 

encontrar uma ligação entre uma mudança no provimento de um recurso ambiental e a 

variação na produção de um bem ou serviço de mercado. 

Segundo Ortiz (2003), a hipótese por trás do Método Transferência 

de Benefícios é a de que existe um tipo similar de comportamento das pessoas em 

relação ao recurso ambiental que são refletidos nos valores revelados ou expressos 

pelas pessoas através dos métodos de valoração ambiental. A transferência de 

benéficos é definida como a transposição de valores monetários relacionados a um 

recurso ambiental, estimados em um determinado lugar através de técnicas de 

valoração econômica ambiental, para outro lugar, ou ambiente em estudo, 

considerando-se, nesse procedimento, as diferenças socioeconômicas entre os dois 

locais em análise. A principal razão para usar resultados de pesquisas anteriores em 

outro local ou mesmo em outro contexto é a redução dos custos de pesquisa. 

A teoria do capital humano, ou Produção Sacrificada supõe que uma 

vida perdida representa um custo de oportunidade para a sociedade equivalente ao 

valor presente da capacidade desse indivíduo de gerar renda (ORTIZ, 2003). 

O Método de Preços Hedônicos16 – MPH, de acordo com Nogueira et 

al (2000), é um dos métodos de valoração econômica mais antigos e utilizados. 

Segundo Ortiz (2003), o MPH pretende estimar um preço implícito por atributos 

ambientais característicos de bens comercializados em mercado, através da 

observação desses mercados reais nos quais os bens são efetivamente 

comercializados. 

                                                 
16 Hedonismo.Termo que indica tanto a procura indiscriminada do prazer, quanto a doutrina filosófica que 
considera o prazer como o único bem possível, portanto como o fundamento de vida moral. Essa doutrina 
foi sustentada por uma das escolas socráticas, a Cirenaica, fundada por Aristipo; foi retomada por 
Epicuro, segundo o qual “o prazer é o princípio e fim da vida feliz” (DIOG. L., X, 129). O hedonismo 
distingue-se do utilitarismo do séc. XVIII porque, para este último, o bem não está no prazer individual, 
mas no prazer do “maior número possível de pessoas”, ou seja, na utilidade social (ABBAGNANO, 2003). 
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4.2 Método de Preços Hedônicos (MPH) 

O MPH referenciado como método do preço implícito por Motta 

(1998) e como técnica do preço da propriedade por Bellia (1996) e Margulis (1996), é, 

conforme Hanley e Spash (1993), derivado das características da teoria do consumidor, 

que de acordo com Garrod e Willis (1999) postula que o preço de compra que um 

consumidor está disposto a pagar por um imóvel depende da existência e do nível de 

amplo número de atributos. 

Os primeiros estudos em torno do MPH se iniciaram há mais de 80 

anos. Segundo Triplett (2006), Court (1939) parece ter sido o primeiro a ter a idéia de 

aplicar uma função de valor para resolver os problemas de mudança de qualidade nos 

índices de preço. Contudo, é interessante notar que o próprio Court atribuiu a Sidney 

Wilcox, o mérito de haver proposto a análise estatística, e a Andrew Sachs a escolha do 

termo “hedônico”, que foi proposto porque se presumia que os índices hedônicos 

mediam “a contribuição possível ao bem-estar e à satisfação do consumidor e da 

coletividade”. 

Para Fávero (2003), o trabalho de Andrew T. Court (1939) foi o 

pioneiro na comparação entre os diferentes tipos de automóveis por meio da análise de 

um conjunto de atributos. Rodrigues (2009) acrescenta que foi Court (1939) quem 

desenvolveu o primeiro trabalho formal envolvendo a metodologia hedônica e aplicando 

o conceito de regressão hedônica aos preços de veículos automotores. Court (1939) 

demonstra que embora seus preços tivessem aumentado ao longo do período de 1925 

a 1935, na realidade, controlando-se o efeito de incremento da qualidade, os preços 

estavam, de fato, caindo durante o mesmo período.  

Ainda que Court (1939) tenha publicado o primeiro artigo sobre os 

índices de preços hedônicos, segundo Ethridge (2002), Taylor em (1916) foi um dos 

precursores no uso do método. Ele estudou a dispersão da qualidade sobre o mercado 

de algodão e as diferenças de preços relacionados, mas não estabeleceu ligação entre 

essas diferenças e as características do algodão dentro de uma análise estatística. Já 

em 1922 Hass, de acordo com Colwell e Dilmore (1999), utilizou o conceito de hedônico 
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e estimou as funções de preço do uso da terra e fez um modelo simples de preço para 

fazendas, considerando a distância para o centro da cidade e o tamanho da cidade 

como duas importantes variáveis.  

Segundo Triplett (2006) e Rodrigues (2009), em termos de estudo, o 

estudo pioneiro foi o de Frederichk Waugh (1928), que estimou funções preço-

características para legumes. O estudo pioneiro de Waugh, segundo Rodrigues (2009), 

foi motivado por questões práticas envolvendo o mercado de legumes/vegetais. Waugh 

desenvolveu a idéia de preço hedônico, inicialmente de forma empírica e sem o devido 

rigor econométrico praticado atualmente, para identificar as características físicas que 

mais contribuíam para a formação do preço de vegetais. O principal objetivo de Waugh 

era identificar os atributos mais relevantes e seus respectivos preços implícitos (parcela 

do preço final do produto explicada por um determinado atributo/característica) que 

poderiam, por sua vez, orientar os esforços de otimização na produção. Como 

resultado, novos produtos, mais atrativos, nos atributos valorizados pelos consumidores 

poderiam ser desenvolvidos ou aperfeiçoados de modo a sustentar um prêmio de preço 

sobre os produtores concorrentes, aumentando a margem de contribuição do produto. 

Waugh (1929) fez na ocasião, segundo Nervole (1995), uma regressão dos preços por 

lote de aspargos em Boston (maio-junho, 1927) sob três diferentes dimensões de 

qualidade: avaliação da cor, tamanho da haste e uniformidade dos brotos. Um resultado 

curioso foi a comprovação de que a cor verde nos aspargos era a característica que 

mais importava nos preços. 

Segundo Rodrigues (2009) posteriormente a Waugh, questões 

práticas envolvendo a indústria automobilística e o governo americano motivaram o 

desenvolvimento da metodologia de preços hedônicos neste seguimento. Na ocasião, o 

governo americano avaliava a possibilidade de estabilizar a produção e a taxa de 

desemprego da indústria automobilística por meio da manipulação dos preços. O 

desenvolvimento da teoria de preços relacionado com as características dos produtos, 

segundo Neto (2003), permaneceu intacto até os trabalhos de Theil e de Houthakker, 

ambos em 1952, que incorporaram tanto a quantidade como a qualidade do produto, 

mas com tratamentos matemáticos diferenciados para a incorporação da qualidade do 

produto como uma nova variável. Theil desenvolveu um modelo teórico e utilizou dados 
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empíricos de orçamentos familiares, incorporando a renda familiar e o tamanho da 

família; já Houthakker realizou o tratamento matemático, abrindo o caminho para novas 

aplicações, exemplificando o caso de novos produtos que poderiam ser criados. 

Posteriormente, Griliches (1961) efetua uma comparação entre os 

preços de diferentes automóveis por meio da comparação de um conjunto de atributos. 

Segundo Rodrigues (2009), o trabalho de Griliches proporcionou uma ampla divulgação 

dessa técnica, relacionando os efeitos de mudanças de qualidade nos produtos às 

mudanças de preço dos bens na indústria automobilística, de modo a elaborar índices 

de preços ajustados pela qualidade. O objetivo principal de Griliches era capturar o 

efeito real da inflação nestes bens excluindo o efeito da evolução na qualidade. 

Apesar de concentrarem suas pesquisas na construção de índices 

ajustados à mudança de qualidade dos bens, Griliches e Adelman (Griliches, 1961), 

abriram caminho para a aplicação desta abordagem a outras áreas como avaliação de 

preços de automóveis, aparelhos elétricos, tratores, motores a diesel, residências, 

máquinas de lavar roupa e carpetes, computadores mainframe, geradores de vapor, 

computadores pessoais, locais turísticos e avaliação de vinhos (FERREIRA, 2008). 

Coube a Lancaster, em 1966, o desenvolvimento de um novo 

enfoque da teoria do consumidor, sugerindo que o mesmo não maximiza sua utilidade 

escolhendo os bens, mas sim a quantidade de bens e suas características. Para 

Lancaster (1966) as características intrínsecas que diferenciam um bem de outro 

estavam omitidas pela teoria tradicional. Em outras palavras, os bens deveriam ser 

medidos pelos seus(suas) atributos/características relevantes e o consumidor, por sua 

vez, exerceria suas preferências a partir desses fatores, maximizando sua utilidade. Em 

resumo, para Lancaster os bens poderiam oferecer múltiplas características e são elas 

e não o bem em si que gera preferência nos consumidores, residindo neste ponto a 

principal inovação da teoria baseada em atributos (RODRIGUES, 2009).  

Vale ressaltar que, de acordo com Triplett (2006), um segundo autor 

de nome Court – Louis Court (1941) foi o primeiro a examinar a idéia de um modelo do 

comportamento econômico considerando as características. Louis Court foi então um 

precursor de Lancaster (1966) e de Inronmonger (1973), que examinaram a demanda 
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de consumo em função das características de bens complexos. 

Em 1967 Ridcker foi um dos pioneiros acadêmicos a aplicar a teoria 

do preço hedônico para analisar o mercado imobiliário. Ele utilizou dados do mercado 

imobiliário para fazer um modelo de preço hedônico, calculando o impacto da melhoria 

das condições ambientais (como eliminação da poluição do ar) sobre o preço dos 

imóveis (RESENDE, 2007). 

Posteriormente ao trabalho de Lancaster, de acordo com Rodrigues 

(2009), a metodologia ganhou notoriedade e foi utilizada, em 1968, pelo U.S Census 

Bureau, na primeira aplicação hedônica de uma instituição reconhecida, para avaliar o 

efeito real da inflação no setor imobiliário (New House Price Index) expurgando-se o 

efeito da evolução na qualidade. Vale destacar que a nova abordagem da teoria do 

consumidor de Lancaster, baseada nas características dos bens, segundo Neto (2003), 

passou a ganhar maior importância, a partir de 1971, quando este publicou seu livro “A 

demanda do consumidor: uma nova abordagem”. 

Vários trabalhos seguiram após a teoria de Lancaster, porém foi 

Rosen (1974) quem marcou profundamente, segundo Rodrigues (2009), a teoria 

hedônica e colocou o problema num contexto de mercado, relacionando a função 

hedônica à função utilidade e a função de produção, formalizando os fundamentos 

teóricos da hipótese hedônica, com base no pressuposto de que os bens são 

valorizados pelos seus atributos e estes são quem proporcionam utilidade para o 

consumidor. Rosen desenvolveu uma metodologia empírica para estimar os parâmetros 

de demanda e de oferta na ausência de uma função explícita de preço hedônico. 

Em 1976, de acordo com Neto (2003), Ladd e Suvannunt 

acrescentaram à teoria do consumidor um modelo com avanços teóricos para ser 

aplicado às características de 31 produtos de alimentação. Além de medir a quantidade 

de 16 características nutritivas contidas nos alimentos selecionados, os autores 

direcionaram-se mais para medir as características dos produtos do que para medir a 

qualidade do produto. Dessa forma, modifica-se a idéia de qualidade de produto para 

qualidades através das características que os produtos apresentam. 

Embora hoje exista uma infinidade de trabalhos explorando o tema 
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foi este grupo de artigos e estudos, observado na Figura 04, que provocou uma ruptura 

significativa na evolução do MPH. 
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FIGURA 04 

Evolução do MPH 

 

Fonte: Elaborado pela autora baseado na literatura especializada. 
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A partir deste arcabouço teórico e de outros estudos relacionados, a 

teoria do preço hedônico se robusteceu e ganhou notoriedade. Foi amplamente 

aplicada à identificação dos efeitos de inflação para bens de rápida obsolescência 

tecnológica e à identificação de preços implícitos de atributos e de amenidades 

urbanas. Conseqüentemente, houve uma proliferação de diversos trabalhos empíricos 

nos diversos campos das pesquisas, estudando as características das frutas, as 

qualidades dos vinhos, das comidas congeladas, dos computadores, planilhas 

eletrônicas, transportes de grãos, demanda por café de diferentes regiões, estudos de 

mercado de tratores, preços de terra, preços das fazendas e até alguns mercados mais 

exóticos tais como o mercado de ilhas [Neto (2003) e Rodrigues (2009)].   

Segundo Ferreira (2008), em relação ao mercado imobiliário, estudos 

mais recentes dão atenção a preços de apartamentos, lotes, terras agricultáveis, 

imóveis residenciais em lançamento, qualidade de condomínios e novas áreas de 

estudos surgem: determinação de tarifas de energia elétrica e cigarros feitos à mão. 

Neste mesmo sentido, de acordo com Paixão (2008), a metodologia hedônica tem sido 

importante instrumento para diferentes abordagens econômicas sobre a arte. 

Além dessas, outra aplicação que tem se difundido é a utilização da 

metodologia de preços hedônicos para se avaliar o efeito indireto de externalidades de 

rede. Em determinadas categorias a utilidade de um produto depende, não somente de 

seus atributos, mas também do número de consumidores que utilizam o produto e da 

disponibilidade de produtos complementares. Esses dois efeitos são citados 

respectivamente na literatura econômica como ganhos de externalidade de rede direto 

e indireto (RODRIGUES, 2009). Na presença de ganhos diretos de externalidade de 

rede, acrescenta o autor, a utilidade de um produto aumenta à medida que a base de 

usuários se expande (ex.: telefone, fax, bluetooth, internet). Já os ganhos indiretos de 

externalidade de rede aparecem quando a utilidade de um determinado produto 

aumenta à medida em que há maior disponibilidade de produtos complementares (ex.: 

MP3 player, software para computadores).  

Do ponto de vista econométrico, o efeito (positivo ou negativo) da 

externalidade de rede é obtido por meio da avaliação do coeficiente das variáveis do 
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tipo dummy e de seu respectivo impacto no preço final. Desse modo, prêmios de preço 

associados aos ganhos de externalidade de rede podem ser quantificados, orientando 

políticas de investimento e de subsídio na disseminação de novos produtos (Basu, 2003 

in Rodrigues, 2009). 

Embora a aplicação do MPH em alguns segmentos, tais como 

automobilístico, computacional, seja amplamente disseminada, sua aplicação a outros 

segmentos é bem mais limitado, como por exemplo, ao mercado de trabalho e ao 

mercado imobiliário quando aplicado à valoração das áreas verdes urbanas. Segundo 

Freeman III (1993), Lezcano (2004) e Resende et al (2007) um dos primeiros a sugerir a 

utilização dos princípios do MPH para a valoração ambiental, foi o economista Ronald 

Ridker, em 1967, que percebeu a possibilidade de usar os valores de propriedades 

residenciais para estimar o impacto das alterações de características ambientais nos 

benefícios dos moradores. 

O MPH, segundo Nogueira et al (2000), fundamentou a explosão de 

estudos teóricos e empíricos sobre valoração monetária de características ambientais 

ou locacionais, na segunda metade da década de 1970 e durante toda a década de 

1980.  Conforme Garrod e Willis (1999), Hanley e Spash (1993) e Sheppard (1999, in 

Morais et al, 2003), a aplicação mais comum do MPH na valoração ambiental é em 

relação à disposição do público a pagar por habitação estando esta bastante 

documentada.  

As técnicas de preços hedônicos, segundo Müeller (2007), têm sido 

usadas para isolar as contribuições que a qualidade do meio ambiente traz para o valor 

de um ativo ou um recurso ambiental, partindo-se do pressuposto de que o valor total 

de um item de patrimônio ou de um recurso é função de um conjunto de características 

destes, das quais uma delas está nas condições do meio ambiente. Segundo Hanley e 

Spash (1993), o MPH identifica os fluxos de serviços ambientais como elementos de um 

vetor de características que descrevem um bem de mercado e procura encontrar uma 

relação entre os níveis de serviços ambientais e os preços dos bens comercializados. 

Neste contexto, Garrod e Willis (1999) acrescentam que as técnicas 

de preços hedônicos intentam descobrir todos os atributos do bem que explicam seu 
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preço, discriminando a importância quantitativa de cada um deles, pela disposição 

marginal a pagar de cada pessoa por uma unidade adicional do bem. 

Na estimativa econômica, de acordo com Tribe (2003), uma 

avaliação hedonística analisa os recursos ambientais, considerando seu efeito sobre os 

preços de bens ou serviços, com preços de mercado passíveis de pronta observação. 

Em sendo assim, um acréscimo ou decréscimo na qualidade e/ou quantidade de um 

recurso ambiental modifica preços de mercado. 

Segundo Hermann (2003) o modelo de preços hedônicos para a 

habitação vem sendo largamente utilizado para medir o valor marginal das 

características intrínsecas, ou estruturais do imóvel, e também para estimar variáveis 

sócio-ambientais correlacionadas. Para Lezcano (2004) a aplicação mais comum do 

MPH tem sido a obtenção de modelos de previsão de preços de bens transacionados 

no mercado imobiliário, existindo, entretanto, uma escassez de literatura disponível, 

especialmente no Brasil, em que o método tenha sido aplicado com objetivo de estimar 

a valoração ambiental. A autora acrescenta ainda que poucos foram os estudos 

encontrados na literatura pesquisada, que tenham incluído na formulação do seu 

modelo de previsão, atributos ou características ambientais que influenciam o preço de 

mercado dos bens imobiliários analisados. 

No Brasil, dentre os estudos recentes que fazem uso do MPH, 

podemos destacar os que seguem abaixo relacionados na Tabela 1 com seus 

resultados apresentados de forma resumida. 
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TABELA 01 

Estudos com o uso do MPH no Brasil 

Ano Autor Estudo Resultado 
2009 Paixão Usa MPH para estimar custo da violência a 

transeuntes, implícito no preço de imóveis 
comerciais. Belo Horizonte – M.G. 

O resultado evidencia que estar localizado em áreas violentas deprecia o preço 
do imóvel. 

2009 Rodrigues Aplica MPH para identificar atributos relevantes 
dos aparelhos celulares comercializados em 
2007 no mercado de massa brasileiro e seus 
respectivos preços implícitos. São Paulo – S.P. 

Como resultado, no estágio de maturidade do mercado na época – janeiro a 
dezembro de 2007, foram identificados intensos prêmios de preço associados às 
características físicas (design) e à presença de atributos relacionados à itens de 
multimídia (câmeras digitais, vídeos e MP3 player). 

2009 Rozenbaum  Utiliza o MPH para propor construção de índice 
municipal de preços de apartamentos Rio de 
Janeiro – R.J. 

Os resultados obtidos validam o modelo hedônico proposto. 

2009 Teixeira Usa o MPH para prever o valor de locação de 
imóveis residenciais. São Paulo – SP. 

Dissertação defendida em 20/07/09 e até a presente data divulgação oficial do 
estudo não apresentada pelo Insper – Instituto de Ensino e Pesquisa. 

2008 Fávero e 
Ângelo 

Usam MPH em amostra de 110 veículos de  
2003, para estimar um modelo de mercado para 
veículos novos. São Paulo - S.P. 

Resultados demonstram que atributos mais relevantes são dimensão e potência, 
seguidos pela presença de direção hidráulica, air bag, ar condicionado, rádio 
com cd, câmbio automático, e quatro portas com vidros e travas elétricas. 

2008 Ferreira Avalia com o MPH os atributos de peças 
filatéricas de 1843/1888 com cotação de 
1954/1988 para construir carteiras eficientes. 

As evidências encontradas mostram que carteiras eficientes são formadas por 
um reduzido número de selos. 

2008 Fouto e 
Securato (in 
Ângelo e 
outros, 
2008). 

Aplicam as técnicas de regressão para o 
desenvolvimento de uma função de preços 
hedônicos para computadores pessoais no 
Brasil. 

Resultados sugerem que para computadores portáteis e de mesa atributos de 
velocidade de processamento, capacidade de disco rígido, memória RAM, marca 
do processador e presença de dispositivo DVD sobressaem em relação às 
demais características. Para computadores de mesa é significativa a influência 
da marca no preço, fator mais homogêneo nos computadores portáteis. 

2008 Luppe e 
Fouto (in 
Ângelo e 
outros, 
2008). 

Fazem uso do MPH para medir impacto no 
preço de características associadas à produção 
de vinho no Brasil, Chile e Argentina. 

Os resultados obtidos indicam que as características que mais impactam no 
preço dos vinhos analisados são o país produtor e a variedade da uva. 

2008 Luppe e 
Fávero (in 
Ângelo e 
outros, 
2008). 

Aplicam MPH no mercado imobiliário de 
aluguéis de escritórios comerciais para 
possibilitar o desenvolvimento de estratégias de 
lançamentos imobiliários que estejam de acordo 
com as necessidades das potenciais empresas 
adquirentes. São Paulo – S.P. 

Os resultados obtidos demonstram que os atributos mais importantes para a 
determinação dos preços dos aluguéis são a presença de fibra ótica no edifício, 
piso elevado para a passagem de dutos e fiação e, em algumas regiões, o 
número de vagas de estacionamento e de elevadores e as dimensões do 
edifício. 
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Ano Autor Estudo Resultado 
2008 Pereira Usa MPH para analisar valorização dos imóveis 

em decorrência do impacto gerado pelo Projeto 
de Investimento em Pavimentação e 
Esgotamento Sanitário. São Bento do Sul–S.C. 

Resultados apontaram que a pavimentação implica aumento de 10% nos preços 
dos imóveis, porém não foi possível concluir se existência de sistema público de 
coleta de esgoto afeta de forma significativa valor dos imóveis. Explicação pode 
estar associada ao fato de que bairros analisados utilizam sistema de fossa . 

2007 Albuquerque 
e outros 

Usa MPH para determinar influência do ativo 
ambiental no preço do imóvel em amostra de 
443 imóveis com preços obtidos de janeiro a 
março de 2007. Recife – PE. 

Os resultados indicaram que os indivíduos estão dispostos a pagar 13% a mais 
em média de preços dos imóveis para aqueles mais próximos a áreas verdes e 
9% para imóveis próximos a corpos d’água. 

2007 Vicente Faz uso do MPH com o objetivo de explicar 
valores de aluguéis de domicílios rurais nas 
regiões norte, nordeste, sul, sudeste e centro-
oeste do Brasil em função de seus atributos, 
inclusive a disponibilidade de serviços públicos. 

Resultados mostraram que disponibilidade de serviços públicos aumentava nas 
classes de renda mais elevadas e que elevavam valores dos aluguéis cerca de 
25%. Simulações efetuadas indicaram que estendendo serviços básicos a todos 
os domicílios rurais adicionais de renda não-monetária seriam suficientes para 
que 245-280 mil pessoas deixassem de ser extremamente pobres e de 221-269 
mil superassem a linha de pobreza. 

2006 Lima e 
outros 

Usa MPH para estimar preços implícitos de 
atributos de qualidade em pêssegos 
comercializados no Estado de São Paulo. 

Os resultados obtidos a partir do elo produtor da cadeia, permitiram identificar 
potenciais ganhos na cadeia a partir do aprimoramento de atributos de qualidade 
dessa fruta. 

2006 Sant’ana 
Júnior 

Utiliza MPH para criar modelo de preços de 
apartamento em São Paulo. Vale-se de dados 
extraídos do Informativo Imobiliário da Empresa 
Brasileira de Estudos de Patrimônio utilizando 
dados de 1985 até agosto de 2001. 

Resultados das regressões demonstram que a região de localização é 
fundamental na valorização dos atributos e, consequentemente, no valor final do 
imóvel. 
 
 

2006 Soethe e 
Bittencourt 
 
 

Usam MPH para avaliar variáveis que 
influenciam no valor de locações residências. 
Analisam 70 apartamentos disponibilizados 
para locação de jan/jul de 2006. Joinville – S.C. 

Os dados obtidos permitiram a definição de um modelo de formação de preço 
para locação de imóveis que mostrou associação direta com o valor da taxa 
condominal, área do imóvel, número de banheiros e de quartos, padrão 
construtivo e a distância ao centro de atração da região de edificação.   

2006 Souza e 
outros 

Usam MPH para determinar variáveis que 
compõem preço final do veículo popular novo. 
Valem-se em 2005 de dados provenientes de 5 
montadoras automobilísticas presentes no 
Brasil a partir de seus respectivos sites. 

Os resultados auferidos levam à conclusão de que as variáveis mais importantes 
na composição do preço são air bag, ar-condicionado, direção hidráulica e 
carroceria sedan, enquanto as variáveis de menor importância, identificadas pelo 
modelo, são limpador e desembaçador de vidros traseiros, aquecedor e pintura 
metálica.  

2006 Teixeira e 
Serra 

Aplicam MPH para estimar o custo da 
criminalidade. Utilizam uma amostra de 
apartamentos e casas disponíveis para alugar 
para o mês de junho de 2004. Curitiba –PR. 

Resultados obtidos que taxas de criminalidade depreciam os preços dos 
aluguéis. Cada aumento de uma unidade na taxa de homicídio desvaloriza o 
aluguel dos apartamentos em 0,74% e o aluguel de casa em 0,88%. Para taxa 
de furtos, cada aumento de uma unidade deprecia o preço do aluguel de 
apartamentos cerca de 0,007% e de casas em 0,02%. 
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Ano Autor Estudo Resultado 
2005 Resende e 

Scapel 
Fazem uso do MPH e análise conjunta para 
determinar a partir de uma amostra de 150 
automóveis nacionais captados em jornais e 
revistas especializadas em dezembro de 2005, 
o valor dos atributos, e sua importância relativa 
na precificação de veículos. Brasil. 

Concluem através do modelo construído que a potência é o fator de maior 
impacto no preço de um veículo, seguido pelo grau de luxo e marca. Outra 
conclusão importante é que o tipo de combustível não afeta o preço dos veículos 
quando o mercado é analisado como um todo. 

2005 Santos Utiliza o MPH para analisar o comportamento 
do consumidor em relação aos imóveis 
disponíveis para financiamento no mercado. 
Distrito Federal. 

Para imóveis tipo casa o efeito localização ou preferência por determinado bairro 
não é determinado exclusivamente pelo nível de renda monetária do bairro, mas 
também por fatores como área privativa, índice de conservação, quantidade de 
pavimentos, quartos e suítes. Para imóveis tipo apartamento, dependendo de 
sua localidade, seu valor final pode variar cerca de 80%. Quanto aos modelos de 
demanda observou-se que a taxa de juros de financiamento é uma variável 
importante no consumo por habitação, na medida em que esta, em conjunto com 
o índice de preço, tem impacto negativo no consumo final. 

2004 Lezcano Propõe uso do MPH para estimar benefícios de 
medidas de controle de cheias. Curitiba – PR. 

O risco de inundações afeta significativamente o valor dos imóveis situados em 
planícies de inundação. Uma alteração do período de 10 para 100 anos conduziu 
a uma valorização de cerca de 17% nos preços de mercados dos imóveis. 

2004 Sousa Filho  Faz estudo com o uso do MPH dos 
determinantes econômicos que contribuem para 
a formação dos preços do mercado imobiliário; 
estima função de demanda imobiliária e analisa 
o risco imobiliário dos bairros. O modelo foi 
formado por 4.467 de transações imobiliárias de 
lançamentos ocorridos de 95/03 e de terrenos 
urbanos de 95/98. Fortaleza – CE. 

Os resultados indicam que o consumidor de imóveis da cidade de Fortaleza 
parece procurar regiões que ofertem uma boa estrutura urbana, mas sem a 
presença massiva de grandes equipamentos urbanos, edificando e confirmando 
uma característica essencialmente bucólica no processo de consumo de serviços 
habitacionais. 

2003 
 
 
 
 

Fávero Faz uso do método para valorar determinados 
atributos na composição dos preços dos 
imóveis residenciais com lançamento em 2004 
em função da faixa de renda. São Paulo – S.P. 

Para distritos considerados de renda baixa as variáveis intrínsecas relacionadas 
ao número de dormitórios e banheiros são representativas. As extrínsecas 
significantes referem-se à existência de metrô, colégio e hospital particular. 
Para os distritos de renda média, as variáveis intrínsecas mais representativas 
são relacionadas ao número de dormitórios, banheiros e vagas na garagem. 
Quanto às extrínsecas, a que mais se destaca é a existência de estações de 
metro (proximidade de Shoppings, parques e áreas verdes também representam 
incremento nos preços). 
Para distritos de renda alta as variáveis que mais se destacam:quantidade de 
dormitórios, banheiros e número de vagas na garagem. Para intrínsecas ao 
condomínio: salão de jogos, piscina, sala de ginástica e sauna. A única variável 
extrínseca representativa nesses distritos diz respeito à proximidade de parques 
e áreas verdes.  
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Ano Autor Estudo Resultado 
2003 Hermann Utiliza MPH para estimar o preço implícito de 

amenidades urbanas. São Paulo – S.P. 
Proximidades de estações de trem, presença de áreas verdes e zoneamento 
estritamente residencial valorizam imóveis residenciais enquanto a criminalidade 
reduz seu valor. 

2003 Morais e 
Cruz 

Usam MPH, com dados do IBGE/97 e 5.284 
observações, e estimam demanda por moradia 
e serviços públicos de infra-estrutura como 
contribuição para formação de políticas públicas 
em diversas capitais brasileiras. 

Concluem que a provisão desses serviços pelo Estado pode ajudar na redução 
da pobreza. 

2003 Rondon e 
Andrade 

Empregam o MPH para avaliar se a taxa de 
criminalidade impacta no valor dos aluguéis. 
Belo Horizonte – M.G. 

Os valores dos aluguéis são sensíveis à taxa de criminalidade. 
 

2003 Silva Usa MPH para identificar compensação que 
trabalhadores no mercado formal urbano do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
exigem por aceitar exposição aos riscos de 
acidentes ou doenças no ambiente de trabalho. 

Os resultados obtidos indicam que os trabalhadores brasileiros recebem 
diferenciais positivos de salários pela exposição ao risco laboral. 

2002 Ferreira 
Neto 

Vale-se do MPH como modelo de previsão para 
os preços de apartamentos. Rio de Janeiro – 
R.J. 

Tamanho do imóvel; ocorrência de roubos; quantidade disponível de bens e 
serviços destinados ao lazer e disponibilidade ou não de serviços de hotelaria 
foram as mais relevantes para a estimação do preço do imóvel. 

2001 Biderman Emprega o MPH para avaliar a demanda por 
imóveis novos. São Paulo – S.P. 

Custo do transporte é motivo de atração (empresas economizam em transporte 
se localizando em regiões urbanas densas) e expulsão (aumento da densidade 
aumenta congestionamento gerando aumento do preço da terra e diminuindo 
qualidade de vida das pessoas que passam a exigir salários mais altos). 

2000 Alves Aplica o MPH às empresas áreas Varig, 
Transbrasil e Passaredo para aferir valores 
monetários relativos ao tempo.  
 

Valor pago por hora economizada em viagens aéreas é de R$7,72. Estima-se 
que prêmio pago pelo status de andar de avião é de R$93,65 e observa-se que o 
alto grau de competitividade atingido no mercado é responsável por decréscimo 
nas tarifas da ordem de R$0,03 por quilômetro percorrido nessas linhas. 

2000 Batalhone Usa MPH para avaliar efeitos do “mau cheiro” 
emanado pela Estação de Tratamento de 
Esgoto sobre valores de imóveis residenciais 
localizados em suas proximidades. Brasília-D.F. 

Os resultados obtidos identificam influência no valor dos imóveis localizados nas 
proximidades da Estação de Tratamento de Esgoto/Norte, impondo aos seus 
proprietários perdas econômicas. 

2000 Uberti Aplica MPH a amostra de 43 apartamentos para 
avaliar influência de variáveis ambientais nos 
valores de imóveis urbanos. Florianópolis – S.C. 

Conclui que variáveis ambientais analisadas –vista panorâmica; inexistência de 
ruído; distância a Avenida Beira Mar; área verde têm influência significativa no 
valor do imóvel e podem valorizá-lo em média 30%  na região estudada.  

Fonte: Baseado em: Paixão (2009); Rodrigues (2009); Rozenbaum (2009); Teixeira (2009); Ângelo et al (2008); Ferreira (2008); Pereira (2008); Albuquerque (2007); Vicente (2007); Soetlhe et al  (2006); Souza 
et al (2006); Teixeira et al (2006); Resende et al (2005); Santos (2005); Lezcano (2004); Souza Filho et al (2004); Fávero (2003); Hermann (2003); Moraes et al (2003); Rondon et al (2003); Silva (2003); 
Ferreira Neto (2002); Biderman (2001); Batalhone (2000); Uberti (2000) 
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A análise destes estudos demonstra como dito anteriormente, a 

existência de poucos estudos com o uso do MPH na valoração de atributos ou 

características ambientais. 

4.3 Características do Método  

A base do MPH, segundo Motta (1998), é a identificação de 

atributos de um bem composto privado, que sejam complementares a bens ou 

serviços ambientais. Pela identificação da complementaridade é possível mensurar o 

preço implícito do atributo ambiental no preço de mercado, quando outros atributos 

são isolados. 

Ao nos dirigirmos ao mercado imobiliário, por exemplo, quando da 

compra ou locação de um imóvel, não estamos avaliando apenas suas 

características estruturais. Assim, segundo Mota (2001), considera-se que uma 

pessoa está disposta a pagar por uma residência uma quantia “X”, em função de 

características estruturais, de características decorrentes da implantação de políticas 

públicas e das características da qualidade ambiental. Vale ressaltar que, segundo 

Hufschimidt et al (1983) e Freeman III (1993), as residências correspondem a uma 

classe de produtos que são diferenciadas por certas características. Essas 

características incluem o tipo de construção, o número de quartos, bem como o 

tamanho e a localização da propriedade, dentre outras. 

Oyarzun (1997), Garrod e Willis (1999), Mota (2001) e Morancho 

(2003) detalham algumas dessas características, que podem variar de 1 a n, 

conforme se vê na Tabela 2 que segue:      

TABELA 02 

Características Residenciais 

Característica Detalhamento 
Estrutural - 
CEi 

Características estruturais do imóvel: quantidade de m²; áreas comuns; terraço; 
número de quartos, banheiros e cômodos; existência de garagem e idade 

Política 
Pública- PPi 

Características relacionadas á vizinhança: existência de comércio; quantidade e 
qualidade das escolas; proximidade de centros comerciais; acesso a serviços 
públicos; taxa de criminalidade, de desemprego e proporção da composição racial 

Qualidade 
Ambiental- QAi 

Vetor de características ambientais adjacentes ao imóvel: qualidade do ar e da 
água; nível de ruídos e proximidade de áreas verdes. 

Fonte: Baseado em Oyarzun (1997), Garrod e Willis (1999), Mota (2001) e Morancho (2003).  
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Além dessas, segundo os próprios autores, muitas outras 

características podem ser listadas e analisadas na função hedônica. Entretanto, de 

acordo com Rondon et al (2003), o preço hedônico pode ser obtido a partir da 

análise de um conjunto finito de suas características. Neste sentido, Oyarzun (1997) 

acrescenta que o fundamental é que todas as características relevantes na escolha 

do imóvel sejam arroladas. 

Diferentes unidades de propriedades imobiliárias terão diferentes 

níveis de atributos ambientais (qualidade do ar, proximidade a um sítio natural, etc) 

e, portanto, se estes atributos são valorados pelos indivíduos, as diferenças de 

preços das propriedades, devido à diferença de nível dos atributos ambientais, 

devem refletir a disposição a pagar pelas variações destes atributos. Desse modo, a 

função de preços hedônicos tem a forma: P = f (CEi,, PPi, QAi), em que: P = preço da 

residência; CEi = características estruturais do imóvel para a i-ésima unidade 

residencial; PPi = características de políticas públicas para a i-ésima unidade 

residencial e QAi = características de qualidade ambiental para o i-ésimo lugar.  

Em certas circunstâncias pode ser possível separar os efeitos dos 

vários atributos de um bem, numa maneira que demonstre como as mudanças nos 

níveis de cada atributo afetam a utilidade individual. Numa colocação de preço 

hedônica, isto é conseguido por modelar a DAP de um indivíduo para consumir um 

bem particular como uma função de níveis de características (atributos) do bem 

(GARROD e WILLIS, 1999). 

Graficamente, Mota (2001) aponta, na Figura 5, que, na medida 

em que aumentam as características positivas de um imóvel, seu preço também 

aumentará, demonstrando que ganhos na qualidade ambiental aumentam o bem-

estar das pessoas.  
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FIGURA 05 

Aumento do Bem-estar em Função de Ganhos na Qualidade ambiental 

 

  

Garrod e Willis (1999), na Figura 6, numa relação parcial, também 

demonstram o aumento no preço do imóvel em função do aumento da qualidade 

ambiental. A concavidade da curva voltada para baixo ocorre em função de que os 

preços dos imóveis aumentam a taxas decrescentes, quando do aumento da 

característica ambiental analisada, neste caso o nível de poluição do ar. 

 

FIGURA 06 

Função Hedônica 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor do Imóvel 

Qualidade Ambiental Nível de Poluição 

Fonte: Garrod e Willis (1999). 

Vetores Hedônicos Fonte: Mota (2001) 
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 De acordo com Freeman (1993), para a explicação da função 

utilidade, assume-se que as preferências são fracamente separáveis na residência e 

suas características. Esta suposição faz a demanda por características 

independente dos preços de outros bens, o que não deixa de ser uma conveniente 

propriedade para a realização de estudos empíricos. Do ponto de vista 

econométrico, a metodologia consiste fundamentalmente em regredir os atributos 

mais relevantes dos produtos, segundo a preferência do consumidor, sobre o preço 

final de venda do bem, através de uma forma funcional apropriada. 

4.3.1 Funções Hedônicas 

A derivada parcial em relação a qualquer uma das características 

da função hedônica: P = f (CE, PP, QA), segundo Oyarzun (1997), indica a 

disposição marginal a pagar, por qualquer unidade adicional desta característica 

(condição ceteris paribus). No caso de uma característica ambiental, esta seria 

evidenciada pela expressão: ∂P/∂QA. 

Apesar de possibilitar deduzir o preço implícito de cada 

característica, segundo Morancho (2003), a teoria do procedimento hedônico não dá 

base para conhecer a forma da função hedônica a ser utilizada. Para especificar e 

estruturar uma função hedônica, de acordo com Oyarzun (1997), devemos buscar 

aquela que produza melhor ajuste a partir da regressão17, entre os preços dos 

imóveis observados e as características desses imóveis. Morais et al (2003) 

acrescentam que a priori é comum na avaliação empírica usar a transformação Box-

Cox na ordenação para determinar a melhor especificação para a regressão 

hedônica, embora outras formas também sejam empregadas.  

A escolha de uma forma funcional qualquer de preço hedônico, 

para uso em análise empírica, segundo Garrod e Willis (1999), é essencialmente 

arbitrária, e qualquer que seja a função escolhida, ela deveria ser adequadamente 

interpretada como uma aproximação da função de preço hedônico verdadeira, mas 

desconhecida. As funções mais utilizadas, de acordo com Oyarzun (1997), são as 

                                                 
17 O Modelo de Regressão permite a predição do valor médio de uma variável em termos dos valores 
conhecidos de outras variáveis (FREUND e SIMON, 2000). 
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lineares e não lineares. As formas funcionais mais utilizadas são apresentadas na 

Tabela 3 que segue. 

 

TABELA 03 

Formas Funcionais mais Freqüentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Baseado em Ângelo et al (2008). 

 

 Uma vez determinada a função correspondente, segundo 

Oyarzun (1997), a estimação de seus parâmetros, a partir dos dados, pode ser feita 

de duas formas: Análise Diagonal ou Análise Temporal. Na Análise Diagonal 

considera-se determinado número de imóveis em um tempo determinado, 

recorrendo-se tanto a seus preços como a suas diferentes características. Quando 

da aplicação da Análise Temporal, estuda-se como varia o preço de determinado 

imóvel, ou conjunto de imóveis, ao variar a qualidade de algum atributo ambiental 

nas áreas adjacentes ao imóvel. 

4.3.2 Aplicação do Método 

 O primeiro passo em qualquer estudo de MPH, de acordo com 

Hanley e Spash (1993), é decidir que variável de qualidade ambiental é de interesse, 

e então certificar se dados espaciais, suficientemente desagregados, estão 

disponíveis, junto com os dados de preços de imóveis e características de 

habitação.  

Função Forma Funcional 

Li
ne

ar
 

Linear p = β0 + ∑ βk xk 

Exponencial p = β0 II exp (βk xk) 

Potência p = β0 II (xk)
β

k  

Logarítmica p = β0 + ∑ βk In xk 

Recíproca p = β0 + ∑ βk (1/xk) 

Quadrática p = β0 + ∑ βk xk + ∑βk+1  xk
2 

Logística In [p/1-p] = β0 + ∑ βk xk 

C
L

A
S

S
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

N
ão

 L
in

ea
r 

Interação p = β0 + ∑ βk xk + ∑βk+1  xk z 
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Segundo Tribe (2003), como os preços de casas são afetados por 

vários fatores, o uso do MPH envolve a coleta de dados de registro de preços e a 

presença ou ausência de todos os determinantes evidentes de preço. Uma vez que 

se possa estabelecer o preço que reflete os fatores não ambientais, então, pode-se 

atribuir os efeitos do fator ambiental sob análise às variações nos preços de casas 

que, fora isso, têm características semelhantes. 

 Vale ressaltar que as modificações nos preços dos imóveis são 

detalhadas por variáveis explicativas. Essas, de acordo com Freeman III (1979), 

devem resolver as questões que envolvem: 

qual a medida de qualidade ambiental deve ser usada para 

caracterizar as amenidades ambientais? 

é possível separar os diferentes efeitos das amenidades dos 

valores de propriedade quando as amenidades estão correlacionadas?  

qual o objetivo maior de capturar dados de características da 

vizinhança?  

a escala de dados sócio-econômicos freqüentemente usada 

nesses estudos corresponde para as pessoas a percepção destas características? 

há uma correspondência suficientemente precisa entre a 

percepção das pessoas dos níveis de amenidades e o objetivo de medir os níveis de 

amenidades que estão disponíveis para o pesquisador? 

O segundo passo, conforme Hanley e Spash (1993) é estimar a 

função de apressamento hedônico e a curva de demanda para o elemento de 

qualidade ambiental. Na estimativa da função do preço hedônico, segundo Ortiz 

(2003), o valor do bem de mercado é a variável dependente. As variáveis 

explicativas são as características que determinam este preço, incluindo-se a 

característica ambiental a ser analisada. 

A estimativa da curva de demanda pelo recurso ambiental é dada 

pelo emprego dos preços marginais, calculados a partir da função hedônica, em uma 

estimativa da função de disposição marginal a pagar. O procedimento para estimar 

uma curva de demanda, conforme Hanley e Spash (1993), depende da suposição 

sobre a oferta paralela de mercado. O caso mais provável é uma situação em curto 
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prazo onde existe somente um número fixo de casas em qualquer classe da 

qualidade ambiental analisada e compradores de casa precisam oferecer uma 

quantidade fixa de unidades heterogêneas.  

4.3.3 Vantagens e Limitações 

Segundo Müeller (2001), cada método tem suas peculiaridades, 

vantagens e limitações, sendo reconhecidamente imperfeitos. O autor infere, ainda, 

que, na ausência de alternativas melhores, cabe aos agentes econômicos que 

pretendem aplicá-los identificar aquele que melhor atende às suas necessidades de 

avaliação, restringindo-se à limitação de dados e recursos. 

Para Brandli et al (2006) uma das limitações apontadas quanto ao 

uso do MPH é a dependência no uso deste de uma base de dados detalhada. Já 

para Nogueira et al (2000), uma das dificuldades existentes no MPH é a estimação 

da função de preço hedônico. Conforme Oyarzun (1997), os problemas de ordem 

prática que surgem, ao buscarmos estimar a função de preços hedônicos de 

imóveis, originam-se, por um lado, pela necessidade de informações do valor do 

imóvel, que dizem respeito à necessidade de diferenciar entre o valor do imóvel e o 

valor do solo da área, quanto à definição da fonte de informação sobre o valor do 

imóvel que será utilizado, se mercado imobiliário, corretoras ou outros e, ainda, 

quanto ao tipo de preço a utilizar, se preço de venda ou de aluguel. 

Nesse contexto, Hanley e Spash (1999) destacam que a omissão 

de variáveis pode levar a estimativas tendenciosas para coeficiente e preços 

implícitos de variável que tem efeito significativo no preço, quando essas variáveis 

se correlacionam com uma ou mais variáveis incluídas na equação hedônica e que 

foram omitidas na função.  

A escolha das formas funcionais também é relacionada por 

Hanley e Spash (1999), como limitações do MPH, pois estas podem não ter 

interpretações sensatas para todos os parâmetros a serem estimados. Neste mesmo 

sentido, Batalhone (2000) acrescenta que, de acordo com a teoria, uma função de 

preço hedônico é uma relação de equilíbrio deduzida da interação de preferências 

individuais dos compradores e dos custos (ou funções de lucro) dos vendedores. 

Acrescenta ainda que a única restrição geral sobre a sua forma é que a primeira 
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derivada com relação a uma característica ambiental deve ser positiva (negativa) se 

a característica é um bem (mal). Outro ponto é que nada é possível deduzir das 

propriedades do modelo com referência à segunda derivada, haja vista que ela pode 

ser negativa. 

O MPH, segundo Oyarzun (1997), reflete o valor de bem-estar de 

consumidores de bens privados, que são afetados por modificações na qualidade de 

um bem ambiental. Assim, como restrição, o método reflete, a princípio, o valor de 

uso do bem para as pessoas afetadas. Pearce (1993) acrescenta que o método tem 

aplicação apenas nos casos em que os atributos ambientais possam ser 

capitalizados nos preços de residências ou imóveis. 

As dificuldades envolvidas no MPH, de acordo com Tribe (2003), 

se concentram em torno de grande número de diferenças entre as residências. Para 

Hanley e Spash (1993) um dos problemas mais importantes são as suposições 

feitas sobre o mercado relacionado. Para Nogueira et al (2000), de todas as 

possíveis limitações do MPH, a de segmentação do mercado imobiliário parece ser a 

que mais desafia a criatividade dos pesquisadores. As residências são negociadas 

em mercados segmentados por várias razões: composição étnica/racial, intervalos 

de preços, histórico das localidades. Conforme os autores, desconsiderar essa 

segmentação quando ela existe, significará que viéses serão incorporados aos 

parâmetros estimados pela função hedônica, uma vez que parâmetros de demanda 

variam entre segmentos. A solução apontada é estimar uma função hedônica para 

cada segmento do mercado, tarefa nem sempre simples devido a dificuldades de 

identificação de segmentos e de tamanho mínimo necessário para a amostra, 

conforme concluem os autores. 

Segundo Nogueira (2000), o limitado uso de métodos de 

valoração econômica ambiental no Brasil tem impedido avanços na exploração de 

oportunidades de avaliar a relevância das suas vantagens e suas deficiências, o que 

permitiria maximizar as primeiras e minimizar as últimas, que é o que pretendermos, 

quando nos propomos à aplicação do MPH na valoração de áreas verdes urbanas.  

4.4 Método de Preços Hedônicos e as Áreas Verdes Urbanas 

O MPH não tem sido muito usado para valorar AVUs, embora 
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existam alguns estudos, dentre eles os de Anthon et al (2004); Hasler et al (2002), 

Moracho (2000) e Tyrväinen et al (2000) que são descritos na Tabela 4. 
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TABELA 04 

Estudos com o Uso do MPH Relacionados às AVUs 

Ano Autor Estudo Resultado 
2004 Anthon et al Usaram MPH como estimativa para 

valorar efeito nos preços das casas 
na vizinhança de 2 projetos de 
reflorestamento à orla urbana.  
Dinamarca 

Os resultados demonstraram, nos 2 casos, 
um aumento significante no preço das 
casas, no tempo do florestamento e um 
aumento ainda maior, se a casa é próxima 
à nova área florestada.  

2002 Hasler et al Utilizaram o MPH para estimar a 
disposição dos proprietários de 
casas a pagar por amenidades 
florestais em 4 áreas florestais e por 
vistas a lagos em 6 áreas de lagos. 

Dinamarca 

Resultados mostram que casas com vista 
para o lago têm preço mais alto que as que 
não têm. Valor estimado da vista cobria de 
13–24% do preço médio de habitação. 
Análise mostra que preços das residências 
vão reduzindo em 0.04% quando distância 
da floresta aumenta em 1%,  

2000 Moracho Utiliza o MPH para analisar a 
relação entre o preço de residências 
e AVUs . Castellón, Espanha. 

Seus resultados demonstram ser a variável 
tamanho da habitação a mais relevante nos 
preços dos imóveis. 

2000 Tyrväinen et 
al  

O estudo objetivou valorar o preço 
implícito do prazer relacionado a um 
bosque urbano.   
Distrito de Solo, na Finlândia. 

Resultados demonstram que 1 quilômetro a 
mais de distância do bosque conduz a uma 
média de 5,9% de decréscimo no preço do 
imóvel e que as residências com vista para 
o bosque são em média 4,9% mais 
valorizadas. 

Fonte: Baseado em Anthon (2004), Moracho (2000) e Tyrväinen et al (2000). 

 

Esses estudos levam nos à constatação de que, geralmente, 

AVUs comportam-se como externalidades positivas18, fazendo com que haja um 

acréscimo nos preços do imóvel, dentre outros fatores, em função da proximidade, 

bem como da existência de vista deste para uma AVU. Ressaltamos que não foi 

encontrado na literatura nacional e internacional, até agora, nenhum estudo que 

tenha utilizado o MPH para tentar estimar o valor de uma AVU, com já dito, objetivo 

deste trabalho. 

 

 

 

 

 

                                                 
18 Externalidade: Ação pela qual um produtor ou consumidor influencia outros produtores ou 
consumidores, mas não sofre as conseqüências disso sobre o preço de mercado. A externalidade 
positiva ocorre, por exemplo, quando um proprietário de uma casa resolve pintá-la e construir um 
jardim. Todos os vizinhos se beneficiam dessa atividade, embora a decisão do proprietário de pintar a 
casa e fazer o jardim não tenha levado em conta esses benefícios. Pindyck et al (2002) 
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5CAPÍTULO V - APLICAÇÃO DO MODELO DE PREÇOS HEDÔNICOS NO 

PARQUE “VACA BRAVA” 

5.1 Caracterização da Área de Estudo 

O estudo empírico foi conduzido no Parque Sullivan Silvestre, 

popularmente conhecido como Parque “Vaca Brava”, localizado às margens do 

Córrego Vaca Brava, no Setor Bueno, na cidade de Goiânia, capital do Estado de 

Goiás. O Parque Vaca Brava localiza-se entre o Setor Bueno e o Jardim América, 

duas importantes áreas habitacionais que margeiam o Parque longitudinalmente. 

Suas vias de acesso são diversas, sendo contornadas pelas Avenidas T-3, T-5, T-10 

e T-15. 

A área desta pesquisa, conforme se vê no Mapa 06, abrange na 

região sul parte dos setores Bueno, Marista, Bairro Nova Suíça, Parque Amazônia e 

Jardim América com uma superfície de 11.463.163,29 metros quadrados – m², 

geograficamente limitada ao norte pelos setores Oeste, Coimbra e Vilas Santa 

Efigênia, Americano do Brasil e Teófilo Neto e ao sul pelo Parque Amazônia e Vila 

Divino Pai Eterno. 

O Parque em questão foi escolhido porque havia suficiente 

quantidade de imóveis, a saber, apartamentos, a serem analisados durante o 

período de estudo bem como suficiente variação dentro da qualidade ambiental 

avaliada.  
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MAPA 06 

Delimitação da Área de Estudo 

 

Fonte: COMDATA (2009) 
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5.2 Métodos e Procedimentos 

Para que fosse possível a aplicação do método proposto, de 

modo a valorar o Parque Vaca Brava, após a definição do mesmo como objeto de 

estudo, definimos a área a ser analisada considerando a influência de outras AVUs 

próximas ao Parque. Isso foi feito a partir dos resultados de uma pesquisa com 

utilização de um questionário no qual consideramos as áreas, caracterizando-as 

como: com ou sem a influência do Parque Vaca Brava, a partir da distância deste e 

da residência do entrevistado que na ocasião fazia algum tipo de uso do 

Parque19.Traçamos então uma área de estudo, considerando como limites avenidas 

principais, fronteira entre bairros, obstáculos naturais, o que permitiu o delineamento 

da figura apontada no Mapa 06, apresentado na página anterior. Em seguida, no 

espaço de estudo definido, coletamos mediante pesquisa primária, realizada entre 

os dias 11 de maio e 02 de julho de 2005, informações relativas a dados de atributos 

estruturais, locacionais e ambientais de 13.207 (treze mil, duzentos e sete) imóveis. 

Deste total, alguns imóveis foram descartados em função de não ter sido possível o 

levantamento de dados estruturais ou relativos à variável dependente, sendo 

possível fazermos o uso de dados de 11.533 (onze mil, quinhentos e trinta e três) 

imóveis. Vale ressaltar que, os dados relativos aos atributos estruturais e ambiental, 

foram levantados a partir de informações prestadas em entrevistas pessoais e 

individuais por síndicos/moradores e porteiros; já os dados relativos aos atributos 

locacionais, esses foram levantados pela observação pessoal quando do percurso 

da área de estudo no levantamento dos dados estruturais supra mencionados. 

Para a composição da variável dependente definida como preço 

hedônico, fizemos uso do Valor Venal (VV) dos imóveis pesquisados, relativo ao ano 

base 2005, coletados na Secretaria Municipal de Finanças20. A escolha pela 

utilização desse valor, deu-se, dentre outros, em função da disponibilidade de um 

maior volume de informações. Posteriormente procedemos às avaliações dos 

atributos locacionais, estruturais e ambientais; formulamos o modelo econométrico e 

                                                 
19 Aplicamos um questionário direcionado a 51 (cinqüenta e uma) pessoas que estavam fazendo uso 
do Parque entre os dias 3, 4 e 5 de janeiro de 2005 em diversos períodos do dia. 
20 Para a composição do preço hedônico também levantamos valores relativos ao valor de venda dos 
imóveis obtidos junto à Caixa Econômica Federal – CEF, quando de sua avaliação para 
financiamento para compra, entretanto, como estes valores traziam consigo grandes oscilações em 
função, dentre outras, de características de conservação do imóvel diferenciando em muito um imóvel 
de outro, optamos por desconsiderar este valor.  
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realizamos a análise dos resultados. Estas etapas podem ser observadas de modo 

sintetizado na Figura 07.  

FIGURA 07 

Diagrama das Etapas do Estudo 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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5.3 Base de Dados 

Os dados coletados referem-se a características estruturais, 

locacionais e ambientais de prédios residenciais localizados na área de estudo, 

demarcada no Mapa 6. Este tipo de moradia foi escolhida porque suas 

características variam menos que as de casas, sendo então mais homogêneas e 

reduzindo, neste aspecto, parte das dificuldades que envolvem o método. 

Para compormos a função hedônica utilizamos, como já dito, 

como valor dependente o valor venal do imóvel. Das 47 (quarenta e sete) variáveis 

levantadas como variáveis independentes, para o presente estudo, temos 20 (vinte) 

relacionadas às características da estrutura do imóvel, 19 (dezenove), relacionadas 

às características relativas aos atributos dos serviços colocados à disposição dos 

moradores, e 2 (duas) variáveis ambientais, 1 (uma) relacionada à distância de cada 

imóvel à AVU e 1 (uma) relaciona da com a vista para o Parque.  

O modelo definido no presente estudo para a aplicação do MPH, 

pode ser expresso conforme segue e as variáveis nele contidas são detalhadas 

conforme se vê na Tabela 08 a seguir: 

Ph= f (VIST, AREA, ANO, DT, Q1, Q2, Q3, Q4, Q5, Q6, B1, B2, 

B3, B4, B5, B6, B7, PISC, PLAY, SF, GAR1, GAR2, GAR3, GAR4, GAR5, ELEV, 

PIL, VAR, FARM, PAD, AÇOUG, SPM, MERC, REST, PG, BAR, MUS, DAN, NAT, 

PUB, PART, LING, PP, PS, AC, TR, AB).  

TABELA 05 

Especificação de Variáveis 

Tipo de Variável Variável Especificação 

Ambiental VIST “vista para a Área Verde Urbana”, neste caso para o Parque 

Estrutural AREA      Área total do apartamento em m2 

Estrutural ANO        Ano do “Habite-se” do apartamento 

Estrutural DT        Distância em metro do prédio à AVU 

Estrutural Q1        Apartamento de um quarto 

Estrutural Q2           Apartamento de dois quartos 

Estrutural Q3           Apartamento de três quartos 

Estrutural Q4           Apartamento de quatro quartos 

Estrutural Q5           Apartamento de cinco quartos 

Estrutural Q6     Apartamento de seis quartos 
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Tipo de Variável Variável Especificação 

Estrutural B1           Apartamento de um banheiro 

Estrutural B2           Apartamento de dois banheiros 

Estrutural B3           Apartamento de três banheiros 

Estrutural B4           Apartamento de quatro banheiros 

Estrutural B5           Apartamento de cinco banheiros 

Estrutural B6      Apartamento de seis banheiros 

Estrutural B7           Apartamento de sete banheiros 

Estrutural PISC O prédio onde está o apartamento tem piscina 

Estrutural PLAY O prédio onde está o apartamento tem play ground 

Estrutural SF O prédio onde está o apartamento tem salão de festas 

Estrutural GAR1 Apartamento com garagem interna com vaga para 1 carro 

Estrutural GAR2 Apartamento com garagem interna com vaga para 2 carros 

Estrutural GAR3 Apartamento com garagem interna com vaga para 3 carros 

Estrutural GAR4 Apartamento com garagem interna com vaga para 4 carros 

Estrutural GAR5 Apartamento com garagem interna com vaga para 5 carros 

Estrutural ELEV O prédio onde está o apartamento tem elevador  

Estrutural PIL O prédio onde está o apartamento começa no térreo 

Estrutural VAR O prédio onde está o apartamento tem varanda 

Políticas Públicas FARM      A quadra onde está o apartamento tem farmácia  

Políticas Públicas PAD        A quadra onde está o apartamento tem padaria 

Políticas Públicas AÇOUG  A quadra onde está o apartamento tem açougue 

Políticas Públicas SPM      A quadra onde está o apartamento tem supermercado 

Políticas Públicas MERC     A quadra onde está o apartamento tem mercearia 

Políticas Públicas REST      A quadra onde está o apartamento tem restaurante 

Políticas Públicas PG           A quadra onde está o apartamento tem posto de gasolina 

Políticas Públicas BAR        A quadra onde está o apartamento tem bar 

Políticas Públicas MUS A quadra onde está o apartamento tem academia de musculação 

Políticas Públicas DAN A quadra onde está o apartamento tem academia de dança 

Políticas Públicas NAT A quadra onde está o apartamento tem escola de natação  

Políticas Públicas PÚBL A quadra onde está o apartamento tem escola pública 

Políticas Públicas PART A quadra onde está o apartamento tem escola particular 

Políticas Públicas LÍNG A quadra onde está o apartamento tem escola de línguas 

Políticas Públicas PP A quadra onde está o apartamento tem posto policial 

Políticas Públicas PS A quadra onde está o apartamento tem posto de saúde 

Políticas Públicas AC A quadra onde está o apartamento tem agência de correios 

Políticas Públicas TR A quadra onde está o apartamento tem templo religioso 

Políticas Públicas AB A quadra onde está o apartamento tem agência bancária 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Conforme já dito, dados relativos aos atributos estruturais, 

locacionais e ambientais foram levantados mediante a realização de pesquisa 

primária entre os dias 11 de maio e 02 de julho de 2005. Quanto às variáveis Q1, 

Q2, Q3, Q4, Q5, Q6, B1, B2, B3, B4, B5, B6, B7, PISC, PLAY, SF, GAR1, GAR2, 

GA3, GAR4, GAR5, ELEV, PIL e VAR que estão relacionadas com as características 

estruturais dos apartamentos, esses foram obtidos mediante a realização de survey 

junto aos porteiros, moradores/síndicos dos edifícios; os relativos às variáveis VIST, 

FARM, PAD, ACOUG, SPM, MER, REST, PG, BAR, MUS, DAN, NAT, PUBL, PART, 

LING, PP, PS, AC, TR e AB, relativos às variáveis relacionadas com os atributos da 

vizinhança e serviços colocados a disposição dos moradores, esses foram obtidos 

pela observação pessoal.  

As variáveis AREA, ANO, também relacionadas com as 

características estruturais foram obtidas junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

Dois diferentes tipos de variáveis medindo as amenidades do Parque foram 

levantados em relação a cada moradia. Estas variáveis, DT e VIST, foram 

escolhidas de acordo com os benefícios ambientais atribuídos às AVUs e sua 

relação com as mesmas. A distância foi medida a partir de um mapa da cidade, 

fornecido pela Companhia de Processamento de Dados de Goiânia – Comdata, e 

uso de um escalímetro. A vista para o parque foi atribuída pela observação direta da 

autora, de síndicos e/ou porteiros levantada em pesquisa primária. As variáveis 

explanatórias e seus sinais esperados estão apresentados na Tabela 06 que segue. 
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TABELA 06 

Detalhamento e Estudo de Sinais de Variáveis Explicatórias 

Variável Detalhamento Sinal Esperado 

VIST  Variável ambiental dummy, 1 se tem vista 
para a Área Verde Urbana, neste caso 
específico para o Parque Vaca Brava 

O sinal esperado para esta variável é positivo, considerando que a hipótese principal é a de que 
havendo vista para o parque, será maior o seu preço, face à contemplação propiciada aos 
residentes daquele imóvel, além da incidência maior de benefícios gerados pela AVU  

DT            
Distância em metros do prédio onde se tem o 
o apartamento até o Parque calculada com 
uso de Mapa elaborado pela  COMDATA 

Para esta variável é esperado um sinal negativo, observando-se que assim quanto mais 
afastado for a localização do imóvel em relação ao Parque Vaca-Brava, menor será a influência 
da AVU no seu valor 

AREA  Área total do apartamento em m2, obtida 
junto a Secretaria Municipal de Finanças 

O sinal esperado para esta variável é positivo, face à evidência empírica de que no mercado 
imobiliário, o valor do imóvel está diretamente relacionado com a sua área total 

ANO        
Ano do “Habite-se” do apartamento, obtido 
junto a Secretaria Municipal de Finanças 

Considerando que o ano de construção tem influência direta no valor do imóvel, dado o seu 
processo de depreciação física, o sinal esperado para esta variável é positivo, demonstrando 
que quanto mais recente for o “Habite-se” do imóvel, maior será o seu valor 

Qi (Q1 a 
Q6)        

Quantidade de quartos do apartamento 
variando de 1 a 6 

Espera-se que os sinais destas variáveis sejam positivos para Q1, Q2, Q3, Q4, Q5, Q6, em 
função do valor dos apartamentos estar relacionado à quantidade de quartos do mesmo 

Bi (B1 a B7)     Quantidade de banheiros do apartamento 
variando de 1 a 7 

O sinal esperado para estas variáveis é positivo em função da relação existente no mercado 
imobiliário entre o valor dos apartamentos e a quantidade de banheiros que o mesmo possui.  

PISC           Variável dummy, 1 se o edifício possui 
piscina  

Considerando que a existência de piscina disponível para os moradores é fator de valorização 
dos apartamentos, o sinal esperado para esta variável e positivo 

PLAY           Variável dummy, 1 se o edifício onde está 
localizado o apartamento possui play ground  

Atentando-se ao fato de haver playground disponível para os moradores é fator de valorização 
dos apartamentos, o sinal esperado para esta variável é positivo 

SF            Variável dummy, 1 se o apartamento possui 
salão de festas 

A presença de Salão de Festas disponível para os moradores é fator de valorização dos 
apartamentos, sendo assim o sinal esperado para esta variável é positivo 

GARi(GAR1 
a GAR5)          

Quantidade de vagas na garagem interna 
que o apartamento possui 

A existência de garagem disponível para os moradores é fator de valorização dos 
apartamentos, por isso o sinal esperado para esta variável é positivo 

ELEV            Variável dummy, 1 se o edifício onde está o 
apartamento tem elevador 

Para esta variável espera-se que o seu sinal seja positivo, face à comprovação de que no 
mercado imobiliário os apartamentos localizados em edifícios que têm elevadores são 
transacionados a um preço mais elevado em relação àqueles que não dispõem desse serviço 

PIL            Variável dummy, 1 se o bloco onde está 
localizado o apartamento tem o primeiro 

Espera-se que nos modelos econométricos o seu sinal seja negativo, face à constatação de que 
os edifícios com apartamentos localizados na parte térrea são transacionados a um preço 
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Variável Detalhamento Sinal Esperado 

apartamento localizado no térreo inferior em relação àqueles em que a construção não se inicia no térreo 

VAR            Variável dummy, 1 se o prédio onde está o 
apartamento tem varanda 

Espera-se para esta variável sinal seja positivo, verificando-se que no mercado imobiliário os 
apartamentos com varanda, são transacionados a um preço mais elevado que os que não têm 

FAR            Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem farmácia 

 

A diversificação de atividades comerciais à disposição dos moradores é fator de valorização dos 
imóveis, assim, o sinal esperado para esta variável é positivo, demonstrando que a existência 
de um serviço comercial desta natureza influenciará diretamente no valor do imóvel 

PAD            Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem padaria. 

A exemplo da análise feita para a variável FARM, o sinal esperado para esta variável é positivo 

AÇOUG Vriável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem açougue 

Espera-se que seu sinal seja positivo, visto que a disponibilidade de uma atividade comercial 
deste gênero para os moradores contribui para a majoração do valor do imóvel 

SPM Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem supermercado 

O sinal esperado, a exemplo das análises anteriores, é positivo 

MERC Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem mercearia (frutas/verduras) 

O sinal esperado, a exemplo das análises anteriores, é positivo 

REST Variável dummy, 1 se a quadra onde está 
localizado o apartamento tem restaurante 

O sinal esperado, a exemplo das análises anteriores, é positivo 

PG Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem posto de gasolina 

Dada a comodidade oferecida aos moradores pela existência na quadra de um posto de 
gasolina, o sinal esperado para esta variável é positivo 

BAR Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem bar 

Considerando que a existência de bares nas quadras residenciais traz aos seus moradores 
algum tipo de desconforto, espera-se que o sinal desta variável seja negativo 

MUS Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem academia de musculação 

Em função da comodidade oferecida aos moradores na prática de exercícios físicos é esperado 
um sinal positivo para esta variável 

DAN Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem academia de dança 

O sinal esperado, a exemplo da análise anterior, é positivo 

NAT Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem academia de natação. 

O sinal esperado, a exemplo da análise anterior, é positivo 

PÚBL Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem escola pública. 

Em função da comodidade oferecida aos moradores no deslocamento em busca de instrução 
educacional, espera-se um sinal positivo para esta variável 

PART Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem escola particular 

A exemplo da análise feita para a variável PUBL, o sinal esperado para esta variável é positivo 

LING Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem escola de línguas 

A exemplo da análise feita para a variável PART, o sinal esperado para esta variável é positivo 
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Variável Detalhamento Sinal Esperado 

PP Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem posto policial 

Espera-se para esta variável um sinal positivo, ponderando-se que a disponibilidade do referido 
serviço proporcionará aos moradores, sob a ótica de segurança, qualidade de vida 

PS Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem posto de saúde 

A exemplo da análise feita para a variável PÚBL, o sinal esperado para esta variável é positivo 

AC Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem agência de correios.  

O sinal esperado, a exemplo da análise anterior, é positivo 

TR Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem templo religioso.  

O sinal esperado, a exemplo da análise anterior, é positivo 

AB Variável dummy, 1 se a quadra onde está o 
apartamento tem agência bancária 

A exemplo da análise feita para a variável TR, o sinal esperado para esta variável é positivo. 

Fonte. Elaborado pela autora.



98 
 

 

5.4 Modelo Econométrico 

Para processar dados e verificar a influência das características dos 

imóveis analisados sobre a formação dos valores de mercado dos imóveis fizemos uso 

do programa Eviews 4. A escolha pelo uso desse software se deu em função da 

objetividade do programa na apresentação dos resultados dos testes relevantes para 

este estudo. 

Para especificar a função hedônica, trabalhamos com duas 

possibilidades de formas funcionais, a linear e a logarítmica.  A análise propiciada pela 

função linear apresentou melhor adequação, posto o fato de permitir melhores 

resultados sob a ótica estatística e econométrica entre as variáveis explicativas e a 

variável dependente.  

O modelo adotado após muitas regressões realizadas foi o que 

segue abaixo, onde temos C1 como coeficiente constante de –7,887 e C2 a C11 

coeficientes que se pautam pelas variáveis a eles relacionadas já detalhadas na Tabela 

06. 

Valor Venal = C1+ C2(pisc) + C3(pil) + C4(área) + C5(dist) + C6(farm) + 

C7(pad) + C8(pg) + C9(bar) + C10(musc) + C 11( ps). 

Dentre os modelos estudados, o modelo adotado foi escolhido 

tomando-se por base o coeficiente de determinação da função e a análise dos sinais, 

associado ainda a um número reduzido de variáveis que puderam explicar 

estatisticamente os valores dos imóveis da região. 

5.5 Análise dos Resultados 

Buscando obter o modelo que melhor se ajustasse aos dados 

observados, levantamos, como já dito anteriormente, 47 (quarenta e sete) variáveis, 

embora encontrássemos na literatura indicação de que não fosse necessário uma 

quantidade tão grande. Entretanto, em análises de vários modelos encontramos 
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variáveis que não tiveram o comportamento esperado. Muito pelo o contrário, o que se 

mostrou muito curioso, fato que estaria fora do nosso conhecimento, caso não tivesse 

sido levantado. 

Considerando os testes realizados, pode-se afirmar no caso concreto 

estudado nesta dissertação que: 

o tipo de modelo que melhor se ajustou foi o linear, quando se 

analisou o impacto direto de alterações das variáveis explicativas sobre o valor venal do 

imóvel; 

as variáveis que avaliam as características estruturais no modelo 

adotado, tiveram, como esperado, sinais positivos representado uma valorização do 

imóvel em R$1.359,19; R$ 5.110,61; e R$ 532,60, respectivamente, sendo elas, 

piscina, pilotis e metros quadras do imóvel; 

a característica ambiental, representada pela distância do imóvel ao 

Parque Vaca Brava, como esperado, apresentou sinal negativo, indicando uma redução 

de aproximadamente R$7,00 no montante relacionado ao valor do imóvel a cada metro 

em que o mesmo se distancia do parque; 

quanto às características relativas aos atributos de serviços 

colocados à disposição dos moradores constatamos que a existência de farmácia, bem 

como de padaria no quarteirão do imóvel analisado, representa um acréscimo de valor 

ao imóvel bem próximos um ao outro, sendo estes de R$2.103,92 e de R$2.013,04, 

respectivamente; a existência de posto de gasolina obteve um coeficiente positivo de 

4.543; a variável que capta presença de bares na região apresentou um coeficiente 

positivo no valor de 1.775, contrariando o resultado esperado para esta variável; e, 

finalmente, as duas últimas variáveis avaliadas pelo modelo apresentaram influência 

significativa no valor dos imóveis da região, sendo academia de musculação e posto de 

saúde, com os valores de R$5.094,19 e R$8.141,07 respectivamente, sendo este último 

o valor mais alto encontrado no modelo adotado. 

Deste modo, podemos reescrever a função fundamentados nos 

resultados apresentados na Tabela 07 que segue e modelo linear obtido como: valor 

venal = -7.887,065 + 1359,189 (pisc) + 5.110,611 (pil) + 532,6050  (área) – 6,995358 
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(dist) + 2.103,924  (farm) + 2.013,045 (pad) + 4.543,463 (pg) + 1.775,676 (bar) + 

5.094,190 (musc) + 8.141,075 (ps). 

TABELA 07 

Resultados do Modedelo Estimados com uso do Eviews 4  

Dependent Variable: VALOR 
Method: Least Squares 
Date: 05/12/09   Time: 12:07 
Sample: 1 11533 
Included observations: 11532 
Excluded observations: 1 
VALOR=C(1)+C(2)*PISC+C(3)*PIL+C(4)*AREA+C(5)*DIST+C(6) 
        *FAR+C(7)*PAD+C(8)*PG+C(9)*BAR+C(10)*MUSC+C(11)*PS 

 Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C(1) -7887.065 471.3664 -16.73234 0.0000 
C(2) 1359.189 283.6797 4.791281 0.0000 
C(3) 5110.611 861.6677 5.931070 0.0000 
C(4) 532.6050 1.456871 365.5814 0.0000 
C(5) -6.995358 0.359864 -19.43892 0.0000 
C(6) 2103.924 323.7092 6.499424 0.0000 
C(7) 2013.045 340.3474 5.914678 0.0000 
C(8) 4543.463 719.6674 6.313281 0.0000 
C(9) 1775.676 309.9532 5.728853 0.0000 

C(10) 5094.190 539.9436 9.434670 0.0000 
C(11) 8141.075 2871.513 2.835117 0.0046 

R-squared 0.934364     Mean dependent var 82303.22 
Adjusted R-squared 0.934307     S.D. dependent var 59140.20 
S.E. of regression 15158.00     Akaike info criterion 22.09140 
Sum squared resid 2.65E+12     Schwarz criterion 22.09841 
Log likelihood -127368.0     Durbin-Watson stat 0.303387 

 Fonte: A autora 

 

Dos dados apresentados na Tabela 07 vale ressaltar observações 

sobre R² e R² ajustado. A equação representativa do modelo obteve um coeficiente de 

determinação R² = 0,934364. Este coeficiente compara a relação entre a variação 

explicada pela equação da regressão múltipla e a variação total da variável 

dependente. Este valor estimado é tratado numa escala de 0 a 1, sendo 1 a perfeita 

correlação, indicando não haver diferença entre os valores estimados e os valores 

reais, e 0 a indicação de que a equação de regressão não tem utilidade para previsão, 

neste caso do valor do imóvel. 

Sendo assim, o valor encontrado indica um bom ajuste entre a 

variável dependente e as variáveis explicativas do modelo pois o R² = 0,934364 
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significa que 93,4364% de variância é explicada pelo modelo. O R² ajustado do modelo 

apresentou o valor de 0,934307. Esta medida leva em consideração o número de 

variáveis explicatórias em relação ao número de observações. O propósito do R² é 

facilitar a comparação de diversos modelos de regressão, quando há alteração no 

número de variáveis ou na quantidade de dados de um modelo para outro. 

Para ambas as análises (R² e R² ajustado), o modelo apresentou 

coeficiente de explicação superior a 93,4%, indicando que as variáveis selecionadas 

são capazes de explicar a variável dependente com um elevado grau de confiança. 

Vale ressaltar ainda que o fato do R² e do R² ajustado serem coincidentes, até sua 

quarta casa decimal, indica que os dados utilizados foram suficientes em quantidade e 

diversidade tal que o seu “ajuste” estatístico não representou queda da confiabilidade 

do modelo calculado. 

Isto posto, para indicar o valor do Parque Vaca Brava, valemo-nos, 

de modo empírico, dos dados apresentados neste modelo e ainda da hipótese de 

ocupação de toda a área do Parque por edifícios residenciais com padrões construtivos 

e áreas de apartamentos adequados ao modelo estatístico definido para a formação 

dos valores. 

O apartamento padrão foi considerado a partir de sua área de 

implantação, com os seguintes dados: 

Piscina (pisc) = 1 (com piscina, elemento presente em 49,72% dos 

dados do modelo); 

Pilotis (pil) = 0 (edificação não começa no térreo, padrão observado 

em 97,1% dos dados); 

Área (m²) = 172m² (média das observações); 

Distância (dist) = 30m (menor distância observada no banco de 

dados); 

Farmácia (far) = 1, padaria (pad) = 1; posto de gasolina (pg) = 1; bar 

(bar) = 1; academia de musculação (musc) = 1; posto de saúde (ps) = 1 (disponibilidade 

desses serviços no quarteirão em que o imóvel se localiza em respectivamente  
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17,60%, 22,39%, 4,55%, 19,97, 7,96%, 0,08% dos dados do modelo). 

Tendo em vista que na região observam-se edificações entre 10 e 18 

pavimentos, consideramos o edifício padrão com 14 pavimentos, isto é com 14 andares 

nos quais existem apartamentos/unidades habitacionais. Considerando também uma 

freqüência significativa de prédios com 4 unidades de apartamentos por andar, 

tomamos esse dado por base, o que demandaria por si só lajes com no mínimo 688m². 

Considerando ainda as áreas comuns e de lazer, garagens e outros elementos 

construtivos é razoável supor que a área do terreno necessária para a implantação 

dessas unidades seria de 2 a 3 vezes a área total dos apartamentos, ou seja, cerca de 

2.000m². 

Tendo em vista que a área total do Parque é de 77.750m², e neste 

estudo considerada a hipótese de uso total, incluindo das áreas de preservação 

ambiental permanente e de todo o espelho d’água do lago existente, teríamos então 

uma ocupação desta por 38 torres, perfazendo um total de 2128 apartamentos. 

Caso todos os prédios implantados tivessem as características 

descritas anteriormente para a unidade padrão temos que o valor médio atribuído ao 

Parque seria de R$ 204.891.114,10. Em extrapolação a este resultado, o cenário 

pessimista se formaria caso todos os prédios implantados tivessem as características 

mínimas de determinação de valor, isto é: a ocupação do pilotis; não tivessem piscina; e 

não tivessem também nenhum dos serviços supra relacionados no quarteirão em que o 

imóvel se localiza, situação em que obteríamos um valor mínimo de R$ 177.771.409,33. 

Em contrapartida, a situação otimista ocorreria para unidades com a parte térrea do 

prédio livre, ou seja, a existência de pilotis; em que o prédio tenha piscina; e ocorra a 

existência da prestação de todos os serviços de vizinhança no quarteirão em que o 

imóvel se localiza – neste caso atribuiríamos para o Parque o valor máximo de R$ 

224.527.697,20. 

Há de se considerar que o valor atribuído ao Parque representado no 

modelo estatístico capta apenas a vertente imobiliária do local, ao simplesmente 

substituir o equipamento público por elementos construtivos de uso individual, no caso 

por apartamentos. O real valor do Parque compõe-se por diversos outros elementos 
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que são impossíveis de mensurar por meio de dados que indiquem a formação de 

valores de imóveis convencionais destinados à habitação ou até mesmo ao comércio. 

Um equipamento urbano da magnitude do Parque Vaca Brava deve 

ser avaliado sobretudo por sua influência no cotidiano da cidade, mediante análise (i) 

do seu custo direto de implantação (aquisição de áreas, obras civis e de recuperação 

ambiental), (ii) de seu benefício como pólo gerador de interesse humano como espaço 

de convivência e de atração para implantação de moradia e negócios, (iii) pelos 

benefícios sociais gerados pelas AVUs, e (iv) por fim e em última instância como 

elemento gerador de receitas a médio e longo prazo em decorrência da própria 

especulação imobiliária que resulta na ocupação local e conseqüentemente em 

incremento de taxas urbanas e aumento de receitas para o município em forma de 

IPTU, ITU e ISS – Imposto sobre Serviços. 

Vale ressaltar que o estudo elaborado vislumbra apresentar uma das 

potenciais vertentes de valoração de um equipamento urbano, no caso o Parque Vaca 

Brava, enfocando o modelo estatístico de predição de valores para determinação do 

provável valor do Parque comparado à imóveis habitacionais em larga escala com o 

uso do MPH. Sendo assim, os valores relativos ao custo de implantação, ao potencial 

de uso comum da área e às receitas financeiras geradas em médio e longo prazo não 

são contemplados no resultado captado pelo método, e estes elementos podem 

representar um acréscimo considerável no valor obtido. 
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6CAPÍTULO VI - CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Conforme tratado ao longo deste trabalho é indiscutível a importância 

das AVUs, bem como é indiscutível a importância de se atribuir valor econômico aos 

recursos naturais. Neste sentido, o MPH apresenta-se como uma importante ferramenta 

na valoração ambiental, valendo-se da observação do comportamento das pessoas em 

mercados relacionados, pela DAP, em relação a um bem transacionado no mercado. 

Trata-se de um método de valoração econômica solidificado e um dos mais utilizados 

para analisar mudanças no valor dos imóveis em virtude de alguma externalidade 

ambiental. Mesmo assim, seu uso aplicado às AVUs no Brasil, e fora dele, é muito 

limitado. 

Esta limitação deve-se, em parte a algumas dificuldades 

relacionadas ao seu emprego, como já tratado anteriormente. Porém as limitações 

existentes não inviabilizam sua aplicação. Neste contexto, um dos elementos que 

justifica sua aplicação é que os resultados obtidos condizem com pressupostos, 

competindo a nós ponderar quando da análise dos resultados encontrados 

empiricamente. Outro elemento que justifica seu uso é, sem dúvida, o fato de que deve 

haver no processo político uma avaliação econômica que maximize o uso dos recursos 

financeiros e sustente a ordenação de prioridades. Neste sentido os indicadores 

econômicos tornam-se de grande valia para o processo político atual e considerações 

de ordem econômico-ambiental não podem ser omitidas, quando se trata de firmar 

diretrizes de política, cabendo, portanto, estudar o tema a partir de uma percepção 

interdisciplinar e aplicá-las em casos concretos. 

Diante dessas considerações, o principal objetivo dessa dissertação 

foi o de valorar uma AVU, a saber, o Parque Sullivan Silvestre, popularmente conhecido 

como Parque Vaca Brava, em Goiânia, utilizando o MPH, bem como conhecer as 

vantagens e limitações no uso desse método com esta finalidade. 

Para a estimação do valor econômico do Parque Vaca Brava, 

inicialmente colhemos informações de características ambientais, estruturais e política 

pública, relativas a 13.207 imóveis residenciais, localizados próximos ao parque 
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contemplando a área de estudo 11.463.163,29m². Entretanto, pela impossibilidade de 

obtermos informações relativas a alguns dos atributos dos imóveis, tivemos que 

descartar alguns deles, desenvolvendo o trabalho com um banco de dados composto 

por 11.533 imóveis e rodando o modelo econométrico com 11.532. 

Vale aqui ressaltar, de forma direta e pontuada, condições inerentes 

ao uso do MPH e como essas condições foram contempladas no desenvolvido no 

presente trabalho: 

Determinação da medida da qualidade ambiental usada. 

Conforme já dito e justificado, 2 (dois) diferentes tipos de variáveis 

medindo as amenidades do Parque foram levantados em relação a cada moradia, 

distância – DT, e vista – VIST, essas variáveis foram escolhidas de acordo com os 

benefícios ambientais atribuídos às AVUs e sua relação com as mesmas. A distância foi 

medida a partir de um mapa da cidade, fornecido pela Companhia de Processamento 

de Dados de Goiânia – Comdata, e uso de um escalímetro. A vista para o parque foi 

atribuída pela observação direta de síndicos e/ou porteiros levantada em pesquisa 

primária. Na função hedônica apresentada fizemos uso da variável distância.  

Estimar a função hedônica 

A estimação da função hedônica foi feita com uso do aplicativo 

Eviews 4. 

Base de dados detalhada 

Levantamos para esse estudo 48 (quarenta e oito) variáveis. Dentre 

elas 1 (uma) para compor a variável dependente – valor venal; e as demais para 

comporem as variáveis explicativas relativas a atributos ambientais, locacionais e 

estruturais de 13.207 (treze mil duzentos e sete) imóveis, distribuídos em uma área de 

mais de 11.463.160 m² (onze milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, cento e 

sessenta) metros quadrados. 

Estimação da forma funcional 

Para especificar a função hedônica, trabalhamos com duas 

possibilidades de formas funcionais, a linear e a logarítmica.  A análise propiciada pela 
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função linear apresentou melhor adequação, posto o fato de permitir melhores 

resultados sob a ótica estatística e econométrica entre as variáveis explicativas e a 

variável dependente. Uma inspeção visual no Gráfico 2 (apresentado no Apenso 2), que 

representa a linha de regressão calculada e sua adequação ao conjunto de pontos 

formados pelos Valores Estimados X Valores Originais, aponta claramente que a linha 

corresponde ao melhor ajuste entre os pontos, e que os valores estão ao longo da 

diagonal sem apresentar desvios substanciais ou sistemáticos, indicando para 

adequação da forma funcional utilizada. 

Determinação do valor do imóvel a ser utilizado 

Para a composição da variável dependente definida como preço 

hedônico, fizemos uso do Valor Venal (VV) dos imóveis pesquisados, relativo ao ano 

base 2005, coletados na Secretaria Municipal de Finanças. A escolha pela utilização 

desse valor, deu-se, dentre outros, em função da disponibilidade de alcançar um maior 

volume de informações. Vale ressaltar, que o valor expresso pelo Valor Venal do imóvel 

dá maior homogeneidade à variável dependente, quando esta comparada ao valor de 

aluguel e/ou ao valor de avaliação, quando de financiamentos, feito pela Caixa 

Econômica Federal – CEF. 

 

Omissão de variáveis 

O levantamento de 47(quarenta e sete) variáveis explicativas induz, 

por si só, à inexistência do problema relacionado à omissão de variáveis. Entretanto 

como o modelo foi rodado com o uso de apenas 10 (dez), vale para esses a realização 

de testes que indiquem a ausência de variáveis importantes para o modelo. Assim, para 

comprovar que variáveis relevantes não foram omitidas da regressão linear, fizemos 

uso da análise dos critérios de Schwarz e Akaike. 

Multicolinearidade 

A multicolinearidade surge, segundo Pyndyck et al (2004) quando 

duas ou mais variáveis (ou combinação de variáveis) são altamente (mas não 

perfeitamente) correlacionadas entre si. O baixo grau de multicolinearidade no modelo 
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apresentado é comprovado pelas razões t significativas dos coeficientes em conjunto 

com o alto R² do modelo.  

Diferenças entre as residências 

Para reduzirmos parte dos problemas associados às diferenças entre 

as residências utilizamos para essa pesquisa o imóvel apartamento, garantindo assim 

maior homogeneidade entre as características avaliadas, mesmo quando comparadas a 

prédios/edifícios distintos. 

Segmentação de mercado 

Em função do histórico da região pesquisada e da homogeneidade 

de sua população o problema da segmentação de mercado, apontado por Nogueira 

(1999), é tratado como inexistente. 

De posse das informações relativas às variáveis dos imóveis, e 

conforme discutido, das diversas formas funcionais utilizadas para especificar a função 

estimada de preços hedônicos, a que apresentou melhores resultados econométricos 

foi a forma linear, sendo rodados os modelos com o uso do Eviews 4 e do Excel. 

No presente estudo consideramos a hipótese de que, a medida em 

que o imóvel se distancia do parque há uma redução no seu valor. Hipótese esta 

validada e apresentando uma redução de aproximadamente R$ 7,00 a cada metro em 

que o imóvel se distancia do Parque Vaca Brava. Com este, e outros resultados 

apresentados no Capítulo V, vale destacar aqui, novamente, que o valor atribuído ao 

parque de R$ 224.527.697,20 é um valor obtido em um cenário otimista e sendo 

representativo apenas do valor de uso, denotando parte da limitação do método 

utilizado. Como já dito, o real valor do parque é composto por diversos outros 

elementos que são impossíveis de mensurar por meio de dados que indiquem a 

formação de valores de imóveis convencionais destinados à habitação ou até mesmo 

ao comércio. 

Um equipamento urbano da magnitude do Parque Vaca Brava deve 

ser avaliado, sobretudo, por sua influência no cotidiano da cidade, mediante análise (i) 

do seu custo direto de implantação (aquisição de áreas, obras civis e de recuperação 
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ambiental), (ii) de seu benefício como pólo gerador de interesse humano, como espaço 

de convivência e de atração para implantação de moradia e negócios, (iii) pelos 

benefícios sociais gerados pelas AVUs, e (iv), por fim e em última instância, como 

elemento gerador de receitas, a médio e longo prazos, em decorrência da própria 

especulação imobiliária, que resulta na ocupação local e conseqüentemente em 

incremento de taxas urbanas e aumento de receitas para o município. 

Sendo assim, este estudo apresentou uma das potenciais vertentes 

de valoração de um equipamento urbano, no Parque Vaca Brava, enfocando o modelo 

estatístico de predição de valores para determinação do seu provável valor com o uso 

do MPH. 

Vale ressaltar que, além do estudo e aplicação de modelos 

empíricos, torna-se necessário, para a melhoria da qualidade de vida da população e 

para a maximização dos benefícios gerados pelas AVUs, que haja continuidade dos 

trabalhos voltados à implantação de AVUs, bem como de conservação das existentes. 

Programas que implantam novas AVUs existem a cada novo período político e não vão 

além do período de gestão; têm grande destaque e visam, muitas vezes, apenas 

promover os agentes políticos nelas envolvidos. Assim, a falta de solução de 

continuidade faz com que as mesmas AVUs sejam “inauguradas” e “reinaugadas” a 

cada gestão política, inclusive, muitas vezes pelo mesmo agente público, contribuindo 

para aumentar sua penúria. 

Isto posto, a valoração ambiental vem representando importante 

instrumento de análise econômico-ambiental e mais estudos direcionados a AVUs 

precisam ser realizados. Embora o real valor do Vaca Brava esteja longe de ser 

expresso em números a tentativa dessa demonstração, por meio dessa dissertação, 

destaca a importância desse tipo de procedimento e demonstra que as AVUs são 

importantes para a economia e o bem-estar das pessoas. 
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Fonte: SEMMA, 2008 
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10APENSO 02 - Regressão rodada com uso do Aplicativo Excel 

Objetivando a análise do modelo em questão, por meio do uso de 

outro aplicativo os dados foram tratados estatisticamente com o uso Microsoft Excel, 

pelo qual foram obtidos resultados similares, tanto no que tange ao coeficiente de 

determinação R² aos obtidos com o uso do Eviews 4 (a diferença matemática 

observada a partir da terceira casa decimal resulta de critérios de arredondamento 

diferentes nos algoritmos dos programas Eviews 4 Microsoft Excel), quanto aos outros 

elementos estatísticos calculados. 

 Apresentamos a seguir na Tabela 08 os resultados obtidos com o 

uso desse aplicativo. 

 

TABELA 08 

Resultados do Modelo Estimados com uso do Microsoft Excel 4  

Variável Dependente: Valor Venal 
Método: Mínimos Quadrados 

Número de dados: 11533 
Graus de liberdade: 11522 

Variáveis Coeficientes Erros Padrão 
(ep) 

tcalc Significância 

(C1) – CONSTANTE -7.888,159711935 471,332916004 -16,735855791 0,000000000% 

(C2) – Pisc 1.359,021930108 283,667878139 4,790891161 0,000168113% 

(C3) – Pil 5.110,883653187 861,633003863 5,931624752 0,000000309% 

(C4) - m² 532,610534539 1,456691998 365,630164240 0,000000000% 

(C5) – Distância -6,995053514 0,359847814 -19,438921816 0,000000000% 

(C6) – Far 2.103,739539973 323,695782486 6,499125580 0,000000008% 

(C7) – Pad 2.013,094431414 340,333833140 5,915058203 0,000000341% 

(C8) – PG 4.543,394842285 719,638840463 6,313437501 0,000000028% 

(C9) – Bar 1.775,859410450 309,940273426 5,729682661 0,000001031% 

(C10) – Mus 5.094,141471851 539,922181969 9,434954966 0,000000000% 

(C11) - P S 8.437,999402619 2.687,158555410 3,140119657 0,169305714% 

R² 0,934386667 Média da Variável Dependente 82.313,54643 

R² Ajustado 0,934324020 Durbin-Watson stat 0,303382221 
Erro Padrão da Regressão 15.157,400677595  
 dos quadrados Resíduais 2,64714E+12 

Desvio Padrão da Var. 
Dependente 59.148,03191 

Fonte: A autora 
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Vale ressaltar que Log likelihood, Schwarz criterion e Akaike info 

criterion, não são testes padrões realizados pelo aplicativo Microsoft Excel. E, como 

estes já haviam sido apresentados pelo Eviews 4, não vimos a necessidade de refazê-

los. Outrossim, obtivemos o Nível de Significância Máximo para Rejeição da Hipótese 

Nula e o Grau de Precisão das mesmas. Estes dados não foram apresentados pelo 

Eviews 4 e contemplados pelo Excel, além do teste F – mais conhecido como 

distribuição F de Fisher (em honra a Ronald Fisher) ou distribuição F de Snedecor (em 

honra a George Snedecor), que serve para determinar se a relação observada entre as 

variáveis dependentes e independentes ocorre por acaso. Para a inferência realizada o 

F calculado foi de 16.408,255161, que resulta em um nível de significância nula de 

0,00000000%, o que corresponde a dizer que a máxima chance de não haver resultado 

confiável no modelo obtido é virtualmente nula. Estes e outros dados são apresentados 

na Tabela 09 que segue. 

 

 



137 
 

 

TABELA 09 

Resultados do Modelo Estimado com uso do Microsoft Excel 4 

 

Fonte: A autora 

 

 P S Mus Bar PG Pad Far Distância m² Pil Pisc CONSTANTE 
Coeficiente 8437,999403 5094,141472 1775,85941 4543,394842 2013,094431 2103,73954 -6,995053514 532,6105345 5110,883653 1359,02193 -7888,159712 

Erro 
Padrão  2687,158555 539,922182 309,9402734 719,6388405 340,3338331 323,6957825 0,359847814 1,456691998 861,6330039 283,6678781 471,332916 

R² 0,934386667 R² "Ajustado"  0,93432402 Durbin-Watson 0,303382221 F  16408,25516 GL #N/D11522  quadrados 2,64714E+12 
            

Nível de Significância Máximo para Rejeição da Hipótese Nula - Regressores        

 P S Mus Bar PG Pad Far Distância m² Pil Pisc CONSTANTE 

tcalc 3,140119657 9,434954966 5,729682661 6,313437501 5,915058203 6,499125580 -19,438921816 365,630164240 5,931624752 4,790891161 -16,735855791 

Significância 0,169305714% 0,000000000% 0,000001031% 0,000000028% 0,000000341% 0,000000008% 0,000000000% 0,000000000% 0,000000309% 0,000168113% 0,000000000% 

Precisão Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III Grau III 

            
Nível de Significância Máximo para Rejeição da Hipótese Nula - Modelo        

 Valor Venal           
Fcalc 16408,255161           

Significância 0,00000000%           
Precisão Grau III           
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A Tabela 10 que segue apresenta de modo resumido e comparativo 

elementos estatísticos e resultados apresentados com o uso dos aplicativos Excel e 

Eviews 4. 

TABELA 10 

Comparação de Resultados  

Resultado Obtido com uso do Aplicativo Elemento Estatístico 
Microsoft Excel Eviews 4 

R² 0,934387 0,934364 
R² “Ajustado” 0,934324 0,934307 
Erro padrão da regressão 1.5157,40 15158,00 
Soma do Quadrado dos Resíduos 2,65E+12 2,65E+12 
Média da Variável Dependente 82,313,55 82.303,22 
Desvio padrão da variável dependente 59.148,03 59.140,20 
Fonte: A autora 

 

 Além da análise do Nível de Significância para a Análise da 

Hipótese Nula, a utilização do aplicativo Microsoft Excel permite a construção e a 

análise gráfica dos resultados, por meio de estudo de outliers, ou seja, de observações 

que apresentam um grande afastamento das restantes ou são inconsistentes em 

relação ao grupo. Como uma regressão corresponde a uma estimativa, é fundamental 

saber que os valores calculados variam em torno da linha ou equação de regressão 

calculada. Porém, esta variação deve ser estaticamente válida para garantir a eficácia 

do modelo.  

 Segundo Hair et al (1998), na avaliação da variável estatística para 

as suposições da análise de regressão, além de considerarmos a significância 

estatística (R²), é fundamental analisar duas outras questões básicas: (1) a satisfação 

das variáveis inerentes à regressão e (2) a identificação dos dados influentes. 

 As suposições a serem estudadas são a linearidade, a 

homoscedasticidade, a independência dos resíduos e a normalidade. A principal 

medida usada na avaliação da variável estatística é o resíduo, que é a diferença entre o 

valor real da variável dependente e o seu valor previsto. Para estas análises, são 

utilizados os erros padronizados, ou estudantizados. 

 A linearidade da relação entre as variáveis dependentes e 
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independentes representa o grau em que a variação na variável dependente é 

associada a variável independente. Essa suposição pode ser avaliada por meio de uma 

análise de resíduos e gráficos de regressão parcial. Para tanto, foi elaborado o Gráfico 

01, que contempla uma forma de estudo de outliers, comparando os valores estimados 

para cada dado da amostra (a partir da equação de regressão obtida) e o erro padrão 

obtido em cada caso. Nota-se que este Gráfico não exibe qualquer padrão não-linear 

nos resíduos, garantindo assim que a equação geral é linear. 

 A homoscedasticidade corresponde à variância constante dos 

termos de erro, e também pode ser analisada a partir do Gráfico 01, que mostra padrão 

de resíduos discretamente crescentes com tendências a padrão nulo, isto é, totalmente 

disperso. Segundo Hair (1998), para este último caso que prevalece no modelo, ou 

seja, padrão nulo, a descoberta aponta para a homoscedasticidade no caso 

multivariado. Além disso, observando o referido Gráfico é possível identificar que o 

modelo obtido é bastante representativo, estando os erros padronizados limitados a 

uma faixa estreita de valores variando de -16,23 e +10,94.  

 

    

GRÁFICO 01 - Valores Estimados X Erros Padronizados 
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 Fonte: A autora 
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A suposição da independência dos resíduos lida com o efeito de 

envolvimento de uma observação com outra, tornando assim o resíduo não 

independente. Em outras palavras, corresponde à afirmação de que um valor previsto 

não está associado a qualquer outra previsão. Para este caso foi conveniente a 

estatística de teste de Durbin-Watson, cujo resultado, inferior a 2 (dois) apontou para a 

independência dos resíduos. 

A normalidade é uma suposição que pode ser verificada mediante a 

inspeção visual dos gráficos de probabilidade normal de resíduos. Para esta análise foi 

elaborado o Gráfico 02, que representa a linha de regressão calculada e sua 

adequação ao conjunto de pontos formados pelos valores estimados X valores originais 

(dados puros). Observa-se claramente que a linha corresponde ao melhor ajuste entre 

os pontos, e que os valores estão ao longo da diagonal sem apresentar desvios 

substanciais ou sistemáticos; logo os resíduos podem ser considerados representativos 

de uma distribuição normal. 

GRÁFICO 02 - Valores Estimados X Valores Originais 
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Fonte: A autora 

Considerando as situações descritas, é possível afirmar que a 

variável estatística da regressão satisfaz as suposições estatísticas necessárias e, 

portanto, propicia que o modelo seja utilizado de forma fidedigna na determinação de 

valores venais. 


